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"Altera a lei 15.465, de 18 de outubro de 

2011 e dá outras providências". 

o A Câmara Municipal de São Paulo D RETA: 

Art. 1 0  - O artigo 15 da lei 15.465 de 18 de outubro de 2011 passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 15. Os valores ob 

concessões objeto desta I 

devendo ser aplicados e 

aéreas de eletricidade, tel 

município." 

"dos em decorrência do ônus das 

i deverão ser geridos pela SPObras, 

obras de enterramento das redes 

fonia, televisão e afins instaladas do 

Art. 2 0  - As despesas decorrentes ca implantação desta lei correrão por 

conta das dotações orçamentá ias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor 

revogadas as disposições em contrá 

Sala das Sessões,  

na data de sua publicação, ficando 

io. 
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CÂMARA MU 

SA0 P 
VEREADO 

JUSTIF 

IICIPAL DE 

ULO 

Folha n° 01— do anexo 

do proc. n° 	Bde 

ADELINA C. I:ÊirOCHIO 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

A presente propositura visa alterar 

2011 no sentido de determinar 

concessão administrativa destinada 

manutenção de relógios eletrônico 

qualidade do ar e outras informaçôe 

de parada de transporte público de 

parada de ônibus mediante explora 

obras de enterramento das redes a 

afins. 

a lei 15.465, de 18 de outubro de 

ue os recursos auferidos com a 

a criação, confecção, instalação e 

digitais de tempos, temperatura, 

institucionais, bem como de abrigos 

ssageiros e de totens indicativos de 

ao publicitária sejam destinados às 

reas de eletricidade, telefonia, TV e 

A medida se faz necessária uma vez que a implantação de redes 

subterrâneas apresenta inúmeros b efícios à sociedade, dentre os quais 

se destacam: 

1) Reurbanização e revitalização d logradouros com a menor poluição 

visual; 

2) Proteção das redes contra te pestades e fenômenos naturais, 

resultando em menores custos de operação e manutenção corretiva; 

3) Satisfação dos consumidores de energia, telefone e TV com a redução 

da suspensão dos serviços; 

4) Redução da gravidade dos acidenles envolvendo carros; 

5) Melhora significativa da acessibilidade das pessoas ao passeio público, 

em especial das portadoras de deficiência. 
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Folhan°____0_,L.Jo anexo 

do proc. n” j_Ía—de 

ADELINA C. 4iTOCHIO 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 
Ciilyl.ARA MU IICIPAL DE 

SÃO P ULO 
VEREADOR DONATO 

 

Vale ressaltar, por oportuno, que a I 

enterramento das redes aéreas de 

i municipal 14.023/05, que trata do 

letricidade e afins até hoje não foi 

o 

implementada especialmente por falt de recursos. 

Com a medida que ora se propõe o município de São Paulo poderá 

finalmente iniciar as obras de ente amento das redes aéreas, trazendo 

assim à população os benefícios aci a relatados sem contudo alterar os 

recursos prioritários do orçamento unicipal. 

Pelo exposto, solicito aos Nobres ares a aprovação desta importante 

medida. 
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1 
CAIARA MUNI :IPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha n° 

Proc., o n° 5-f-43 ( 24  
Sonia Marie S. Forrem s 

e.. 100.93 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESS )RIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0518/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo),no site 
www.senado.qov.br  e no site NAIWW.prefeitura.sp.áov.brIlegislação,  a respeito do assunto 
foi localizado o seguinte:  

- Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts.182 e 183 
da Constituição Federal,estabelece diretri s da política urbana e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n°7.670, de 24 de novembro e 1971, que autoriza a constituição da 
Empresa Municipal de Urbanização — EMURBI e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 9.102, de 24 de novembro e 1971, que altera o art. 6° da Lei n° 
7.670, de 24 de novembro de 1971, na redação que lhe deu a Lei n°8.306, de 16 de 
outubro de 1975; 

- Lei Municipal n° 14.023, de 8 de julho de 20 
de tornar subterrâneo todo o cabeamento ora 
dá outras providências; 

5, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
nstalado no Município de São Paulo e 

  

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de sete bro de 2006, que dispõe sobre a 
ordenação dos elementos que compõem a p isagem urbana do Município de São 
Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.517, de 16 de outulgo de 2007, que institui o Programa 
Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo Parcerias — 
SPP, e dá outras providências (Só primeira página como referência); 

- Lei Municipal n° 15.056, de 8 de dezem 
Empresa Municipal de Urbanização — EMURE 

ro de 2009,que autoriza a cisão da 

- Lei Municipal n° 15.465, de 18 de outubro d 2011, que dispõe sobre a outorga e a 
gestão de concessão visando a criação, confecção, instalação e manutenção de 
relógios eletrônicos digitais de tempo, temperatura e qualidade do ar e outras 
informações institucionais, bem como de abr o de parada de transporte público de 
passageiros e de totens indicativos de )arada de ônibus, com exploração 
publicitária; 

p10518-11 
Palácio Anchieta- Maduto amarei, 100 ao Paulo - S CEP01319-900 fone (11)6824-4000 www.camaragnov.br  
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mbro de 2011. 

I 

1.0.4•■••, 

C Mar 	e Ca alho Giannini 
Procurado upervi ir ii  Setor de Pesq. e Análise Prévia 

B/SP 55.289 

CAPAARA MUNI 

SAO PA 
- Decreto Municipal n° 50.737, de 15 de j 
Municipal de Urbanização — EMURB a outo 
público destinado à concepção, confecção, 
eletrônicos digitais com marcação sincroniza 
local, níveis de poluição e outras informaçõe 
publicitária; 

lho de 2009, que atribui à Empresa 
a e gestão da concessão de serviço 

instalação e manutenção de relógios 
a de hora, indicação de temperatura 
de interesse público, com exploração 

   

- Decreto Municipal n° 51.415,de16 de abril e 2010, que dispõe sobre a cisão da 
Empresa Municipal de Urbanização — EMURB, conforme autorizado pela Lei n° 
15.056, de 8 de dezembro de 2009, bem como aprova os contratos sociais das 
empresas públicas São Paulo Urbanismo — Se-Urbanismo e São Paulo Obras — SP-
Obras. 

Cópias dos textos acima indicados acompanh m a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

p10518-11 
Nado Anchieta- Maduto slearei, 100 alo Paulo - SF' CEP01319-900 fone (11)6824-4000 www.carnarallgov.br  
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Page 1 of 16 

LEI N2  10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001. 

Mensagem de Veto n° 730 
Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabel e diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providêrkias. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que 
seguinte Lei: 

CAPLTUL 

o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

DIRETRIZES G RAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que trata 
aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, den 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do eq 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar 

os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será 

inada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ropriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
líbrio ambiental. 

pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes dir trizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, enten 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao tran 
lazer, para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da 
vários segmentos da comunidade na formulação, execu 
projetos de desenvolvimento urbano; 

ido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
•orte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 

população e de associações representativas dos 
o e acompanhamento de planos, programas e 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo 

O de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidade 
atividades econômicas do Município e do território sob su 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos  

, da distribuição espacial da população e das 
área de influência, de modo a evitar e corrigir as 
obre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitário, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às característic s locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a vitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso 
estrutura urbana; 

excessivos ou inadequados em relação à infra- 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de 
tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

http://www.presidencia.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2  D01/L10257.htm 	 17/11/2011 
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LEI N.° 7.670, DE 24 DE N VEMBRO DE 1971 

Auto 
eu 

José Carlos de Figueiredo Ferraz, 
Paulo, usando das atribuições que lhe 

Faço saber que a Câmara Municipa 
bro de 1971, decretou e eu promulgo a 

Ima a constituição da 
uiicipai de Urbanização. 

e dá outras providência& 

2 'refeito do Município de São 
lão conferidas por lei. 

, em sessão de 10 de novern-
:eguinte lei: 

Art. 1.° — Fica o Executivo autori ado a promover as medidas 

sa pública, a denominar-se Emprêsa (urxicipal de Urbanização — 
e atos necessários à constituição, instalaç á e funcionamento de emprê-

EMURB, com sede e fôro no Município de São Paulo. 

Art. 2.° — A EMURB, terá o capital inicial de Cr$ 50.000.000,00 
(cinqüenta milhões de cruzeiros), que será totalmente subscrito e 
integral izado pelo Município, em dinheiro, valôres ou bens imóveis, 
êstes últimos incorporados ao capital social pelo valor correspondente 
a avaliação feita pelo órgão competente da Prefeitura. 

, 
Art. 3.0  — Fica o Executivo autorizado a transferir para a EMURB, 

nos têrmos do artigo anterior, bens imóveis pertencentes ao Município, 
que sejam julgados de interêsse da emprêsa para a realização de seus 
objetivos. 

Art. 4.° — O capital inicial da EMURB, uma vez integralizado, 
poderá ser aumentado pbr ato do Execurvo, mediante a incorporação 
de dotações orçamentárias que lhe fon n consignadas; de reservas 
decorrentes de lucros líquidos de suas atividades; e de reavaliação 
do ativo. 

Art. 5.° — A EMURB _terá por objetci a execução de programas de 
obras de desenvolvimento de áreas urba' Las, bem como de planos de 
renovação das que se apresentarem em i rocesso de deterioração, ela-
borados, uns e outros, pelos órgãos prétrios da Prefeitura, e apro-
vados prèviamente pela Câmara Municipl ,l. 

§ único — Para consecução de seus fins, a EMURB poderá desen-
volver tôda e qualquer atividade econôMica a tal efeito necessária, 
inclusive, adquirir e alienar, por compra' e venda, bem como protao-
ver a desapropriação de imóveis, obedecida a legislação pertinente, 
em função da estrita execução dos progt mas e planos de melhora-
mentos específicos aprovados pelo Legisli tivo Municipal; realizar fi-
nanciamentos e outras operações de crédito, observada a legislação 
pertinente; e celebrar convênios com enp, ades públicas ou particula-
res, com a autorização legislativa. 

Art. 6.° — Fica o Município autorizar o a prestar, até o limite de 
Cr$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de cruzeiros), garantias e avais 
a financiamentos e outras operações de crédito que a EMURB venha 
a realizar para o perfeito desempenho das atribuições que lhe são 
próprias. 
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111..1.01.1~. UNIMI 

O e":13 

.G1-t/171.  

o 

LEI N.o 9102, DE 15 DE ETEMBRO DE 1980 

Alt!ra o artigo 6.o da Lei n.o 7670, de 24 
de ovembro de 1971, na redação quente 
de a Lei n.o 8306, de 16 de outubro de 
19 

Reynaldo Emygdio de Barros. Pret to do Município de São Paulo, nos 
termos do disposto no artigo 26 do Dec t. o-lei Complementar Estadual n.o 9, 
de 31 de dezembro de 1969, sanciona e romuiga a seguinte lei: 

Art. 1.0 — O artigo 6.c da Lei n.o 7.70. de 24 de novembro de 1971, na 
redação que lhe deu o artigo 2.o da Lei o 8306, de 16 de outubro de 1975, 
passa a vigorar com o seguinte teor: 

"Art. 6.o — A EMURB terá, aind . como objetivos: 

1— Promover a implantação e expio ção econômica, inclusive publicitá-
ria, de equipamentos urbanos e ativida s complementares, na forma e em 
locais definidos por decreto do Executi .,de modo a elevar a qualidade da 
vida urbana; 

II — Prestar serviços ou executar ras mediante contrato celebrado com 
entidade pública da Administração Cent izada ou Descentralizada, bem corno 
com as entidades em que o Poder Públ • seja detentor da maioria do capital 
social, estipulando-se no contrato a min eração a ser paga à EM URB. 

§1.0 — Os recursos obtidos nos te os do inciso I deverão ser aplicados 
pela EM URB na implantação, manuten ão, conservação e melhoria de equi-
pamentos urbanos. 

§ 2.o — Na contratação de obras, 
cerá aos princípios da licitação." 

rviços e compras, a EMURB obede- 

  

o 

Art. 2.o —Esta lei entrará em vig na tada de sua publicação revogadas 
as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Pt lo, aos 15 de setembro de 1980, 427.o 
da fundação de São Paulo.— O Prefe o, Reynaldo Emygdio de Barros — O 
Secretário dos Negócios Jurídicos, M oel Figueiredo Ferraz -- O Secretário 
das Finanças, Pedro Cipollari —0 Se etário dos Negócios Extraordinários, 
Tufi Jubran. 

Publicada na Secretaria do Gove no Municipal, em 15 de setembro de 
1980.— O Secretário do Governo M nicipal, Orlando Carneiro de Ribeiro 
Arnaud. 
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LEI No 14.023, DE 8 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 248/01, dos Vereadores Milt n Leite - PMDB e Wadih Mutran - PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de tornar subte 
no Município de São Paulo e dá outras providêq 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paul 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Mu 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam as concessionárias, empresas es 
operam com cabeamento na cidade de São Pa 
cabeamento ora existente. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 2 0  (VETADO) 
Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta lei 
cabo e assemelhados. 
Art. 3 0  Nos locais onde forem removidos os po 
forma e condições a serem regulamentadas pel 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a noV 
substituição ao modelo atual. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a pre 
(cento e oitenta) dias, a contar da data de sua 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de su 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, a 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, m 8 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

râneo todo o cabeamento ora instalado 
ias. 
, no uso das atribuições que lhe são 
cipal, em sessão de 9 de junho de 

tais e prestadores de serviço que 
o obrigados a tornar subterrâneo o 

rede elétrica, cabos telefônicos, TV a 

es atuais serão plantadas árvores, na 
Poder Executivo. 
forma de iluminação pública, em 

ente lei no prazo máximo de 180 
ublicação. 
publicação. 

s 8 de julho de 2005, 452 0  da fundação 
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Lei n° 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 
(Projeto de Lei no 379/06, do Executivo, aprov 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de S 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a s 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS 

t006 
do na forma de Substitutivo do 

ue compõem a paisagem urbana do 

o Paulo, no uso das atribuições que lhe 
rlunicipal, em sessão de 26 de 
guinte lei: 

DEFINIÇÕES 

  

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos g. ementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público tio território do Município de São Paulo. 
Art. 20 . Para fins de aplicação desta lei, consid a-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento na ural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, uperfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos utomotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, eq pamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qua uer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 3 0 . Constituem objetivos da ordenação da aisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonân ia com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto mbiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, o seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental d população; 
II - a segurança das edificações e da populaçã 
III - a valorização do ambiente natural e const ído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos de ocamentos de veículos e pedestres; 
✓ - a percepção e a compreensão dos element referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualização das caract rísticas peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos eleme tos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e se IÇOS de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emer ência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos age tes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Municíp 
Art. 40 . Constituem diretrizes a serem observa as na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-est utura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse p'blico com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir livre e segura locomoção de 
pedestres; 
III - o combate à poluição visual, bem como à Iegradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do )atrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem co o do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
✓ - a compatibilização das modalidades de anúlcios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 
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VI - a implantação de sistema de fiscalização e 
permanente. 
Art. 5 0 . As estratégias para a implantação da p 
seguintes: 
I - a elaboração de normas e programas especi 
Cidade, considerando a diversidade da paisage 
II - o disciplinamento dos elementos presentes 
normas de ocupação das áreas privadas e a vo 
conjunto, são formadoras da paisagem urbana• 
III - a criação de novos padrões, mais restritiv 
informativa ou indicativa; 
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, po 
interferência mais adequados à sinalização de 
vegetação, considerando a capacidade de supo 
V - o estabelecimento de normas e diretrizes p 
componentes da paisagem urbana e a correspo 
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscal 
na paisagem urbana. 
Art. 60 . Para os efeitos de aplicação desta lei, f 
definições: 
I - anúncio: qualquer veículo de comunicação 

	
ual presente na paisagem visível do 

logradouro público, composto de área de expo ição e estrutura, podendo ser: 
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas entificar, no próprio local da atividade, 
os estabelecimentos e/ou profissionais que del fazem uso; 
b) anúncio publicitário: aquele destinado à vei ulação de publicidade, instalado fora do 
local onde se exerce a atividade; 
c) anúncio especial: aquele que possui caracten ticas específicas, com finalidade 

ermos do disposto no art. 19 desta lei; 
mpõe cada face da mensagem do 

rminação da superfície de exposição, 
guiar que contenha o anúncio; 
berta existente entre a edificação e 

todas as superfícies de exposição do 

pelas áreas, edificações, monumentos, parques l e bens tombados pela União, Estado e 
Município, e suas áreas envoltórias; 
VII - espaço de utilização pública: a parcela do 
pela população; 
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de eleme 
público, implantados, direta ou indiretamente, 
seguintes funções urbanísticas: 
a) circulação e transportes; 
b) ornamentação da paisagem e ambientação i. 

c) descanso e lazer; 
d) serviços de utilidade pública; 
e) comunicação e publicidade; 
f) atividade comercial; 
g) acessórios à infra-estrutura; 

lítica da paisagem urbana são as 

icos para os distintos setores da 
nas várias regiões que a compõem; 

as áreas públicas, considerando as 
metria das edificações que, no 

... 

icionamento, quantidade e 
ânsito, aos elementos construídos e à 
e da região; 
ra a implantação dos elementos 
dente veiculação de publicidade; 
ação sobre as diversas intervenções 

am estabelecidas as seguintes 

, de comunicação institucional, 

cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos 
II - área de exposição do anúncio: a área que c 
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de det 
ser considerada a área do menor quadrilátero 
III - área livre de imóvel edificado: a área desc 
qualquer divisa do imóvel que a contém; 
IV - área total do anúncio: a soma das áreas d 
anúncio, expressa em metros quadrados; 
V - bem de uso comum: aquele destinado à uti 
verdes e institucionais, as vias e logradouros p 
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse 
arquitetônico, ambiental ou de consagração po 

zação do povo, tais como as áreas 
blicos, e outros; 
aisagístico, cultural, turístico, 
ular, público ou privado, composto 

os que podem ocupar o espaço 
ela Administração Municipal, com as 

spaço urbano passível de uso e fruição 

irbana; 
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IX - fachada: qualquer das faces externas de ui 
complementar, tais como torres, caixas d'água, 
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado 
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou pa 
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado oi 
em que não se exerçam atividades nos termos 
solo; 
XI - lote: a parcela de terreno resultante de lot 
desdobro, contida em uma quadra com, pelo m 
circulação oficial; 
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória cr 
ou pública e o logradouro ou via pública. 
Art. 70• Para os fins desta lei, não são consider 
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou lo 
meio de aberturas ou gravados nas paredes, s 
projeto aprovado das edificações; 
II - os logotipos ou logomarcas de postos de a 
veiculados nos equipamentos próprios do mobil 
densímetros e similares; 
III - as denominações de prédios e condomínio 
IV - os que contenham referências que indique 
recomendem cautela ou indiquem perigo, desd 
desenho de valor publicitário; 
V - os que contenham mensagens obrigatórias 
municipal; 
VI - os que contenham mensagens indicativas 
Municipal, Estadual ou Federal; 
VII - os que contenham mensagens indicativas 
VIII - os que contenham indicação de monitora 
área máxima de 0,04m 2  (quatro decímetros qu 
IX - aqueles instalados em áreas de proteção a 
institucionais com patrocínio; 
X - os que contenham as bandeiras dos cartões 
estabelecimentos comerciais, desde que não ul 
decímetros quadrados); 
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos e 
própria edificação, para museu ou teatro, desd 
cento) da área total de todas as fachadas; 
XII - a denominação de hotéis ou a sua logom 
fachada das edificações onde é exercida a ativi 
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana 
XIII - a identificação das empresas nos veículo 
realização de seus serviços. 

CAPÍTULO II 
DAS NORMAS GERAIS 

a edificação principal ou 
chaminés ou similares; 
ou não, assim definido: 
cialmente com edificação permanente; 
ocupado com edificação transitória, 
a legislação de uso e ocupação do 

annento, desmembramento ou 
nos, uma divisa lindeira a via de 

ntre o imóvel de propriedade particular 

dos anúncios: 
otipos, incorporados à fachada por 

aplicação ou afixação, integrantes de 

stecimento e serviços, quando 
rio obrigatório, como bombas, 

lotação, capacidade e os que 
que sem qualquer legenda, dístico ou 

or legislação federal, estadual ou 

e cooperação com o Poder Público 

e órgãos da Administração Direta; 
ento de empresas de segurança com 
drados); 
biental que contenham mensagens 

de crédito aceitos nos 
apassem a área total de 0,09m 2  (nove 

entos culturais que serão exibidos na 
que não ultrapassem 10% (dez por 

ca, quando inseridas ao longo da 
ade, devendo o projeto ser aprovado 
CPPU; 
automotores utilizados para a 

Art. 80 . Todo anúncio deverá observar, dentre 
I - oferecer condições de segurança ao público; 
II - ser mantido em bom estado de conservaç& 
resistência dos materiais e aspecto visual; 
III - receber tratamento final adequado em tod 
estrutura; 

utras, as seguintes normas: 

, no que tange a estabilidade, 

s as suas superfícies, inclusive na sua 
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IV - atender as normas técnicas pertinentes à gurança e estabilidade de seus 
elementos; 
✓ - atender as normas técnicas emitidas pela A sociação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de istribuição de energia elétrica, ou a 
parecer técnico emitido pelo órgão público estai ual ou empresa responsável pela 
distribuição de energia elétrica; 
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa sefinida por normas específicas 
constantes do Plano Diretor Estratégico; 
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalizaçã de trânsito ou outro sinal de 
comunicação institucional, destinado à orientaç o do público, bem como a numeração 
imobiliária e a denominação dos logradouros; 
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensida ,  - de luz que possa ocasionar 
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas interferir na operação ou sinalização 
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao transito de veículos e pedestres, quando 
com dispositivo elétrico ou com película de altal eflexividade; 
IX - não prejudicar a visualização de bens de v lor cultural. 
Art. 9 0 . E proibida a instalação de anúncios em 
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatório lagos e represas, conforme legislação 
específica; 
II - vias, parques, praças e outros logradouros úblicos, salvo os anúncios de 
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa rivada, a serem definidos por 
legislação específica, bem como as placas e uni ades identificadoras definidas no § 6o 
do art. 22 desta lei; 
III - imóveis situados nas zonas de uso estrita ente residenciais, salvo os anúncios 
indicativos nos imóveis regulares e que já poss íam a devida licença de funcionamento 
anteriormente à Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002; 
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones 
públicos, conforme autorização específica, exce ão feita ao mobiliário urbano nos 
pontos permitidos pela Prefeitura; 
✓ - torres ou postes de transmissão de energia létrica; 
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de á a, hidrantes, torres d'água e outros 
similares; 
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização d trânsito; 
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda 
que de domínio estadual e federal; 
IX - bens de uso comum do povo a uma distân a inferior a 30,00m (trinta metros) de 
obras públicas de arte, tais como túneis, passa las, pontes e viadutos, bem como de 
seus respectivos acessos; 
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lo s públicos ou privados, edificados ou 
não; 
XI - nas árvores de qualquer porte; 
XII - nos veículos automotores, motocicletas, b 'cletas e similares e nos "trailers" ou 
carretas engatados ou desengatados de veícul automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de carga. 
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagerh que: 
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibili Jade de bens tombados; 
II - prejudique a edificação em que estiver inst lado ou as edificações vizinhas; 
III - prejudique, por qualquer forma, a insolaçs ou a aeração da edificação em que 
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhos; 
IV - apresente conjunto de formas e cores que e confundam com as convencionadas 
internacionalmente para as diferentes categoria de sinalização de trânsito; 
✓ - apresente conjunto de formas e cores que s confundam com as consagradas pelas 
normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios. 
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Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas 
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e nos 
prévia autorização da Secretaria Municipal de 
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 
de 2004. 

• 

dificações e áreas enquadradas como 
ns de valor cultural fica condicionada à 
anejamento - SEMPLA e da Secretaria 
125 da Lei no 13.885, de 23 de agosto 

CAPÍTULO III 
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA 

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, cara a utilização da paisagem urbana, 
todos os anúncios, desde que visíveis do logra. ouro público em movimento ou não, 
instalados em: 
I - imóvel de propriedade particular, edificado u não; 
II - imóvel de domínio público, edificado ou nã  
III - bens de uso comum do povo; 
IV - obras de construção civil em lotes público ou privados; 
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de nfra-estrutura, e faixas de servidão de 
redes de transporte, de redes de transmissão 	energia elétrica, de oleodutos, 
gasodutos e similares; 
VI - veículos automotores e motocicletas; 
VII - bicicletas e similares; 
VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores; 
IX - mobiliário urbano; 
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo. 
§ 1 0 . Para fins do disposto neste artigo, consid Ta-se visível o anúncio instalado em 
espaço externo ou interno da edificação e exte no ou interno dos veículos 
automotores, excetuados aqueles utilizados pa a transporte de carga. 
§ 20 . No caso de se encontrar afixado em espa ;o interno de qualquer edificação, o 
anúncio será considerado visível quando locali ado até 1,00nn (um metro) de qualquer 
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior. 

Seção I 
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado 

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único 
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as 
informações necessárias ao público. 
§ 10 . Os anúncios indicativos deverão atender is seguintes condições: 
I - quando a testada do imóvel for inferior a 1 ,,00m (dez metros) lineares, a área total 
do anúncio não deverá ultrapassar 1,50m 2  (u metro e cinqüenta decímetros 
quadrados); 
II - quando a testada do imóvel for igual ou su )erior a 10,00m (dez metros) lineares e 
inferior a 100,00m (cem metros lineares), a ár !a total do anúncio não deverá 
ultrapassar 4,00m 2  (quatro metros quadrados ; 
III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou 
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela 
resultante do somatório dos polígonos formadas pelas linhas imediatamente externas 
que contornam cada elemento inserido na fachada; 
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalo em suportes em forma de totens ou 
estruturas tubulares, deverão eles estar contidc i s dentro do lote e não ultrapassar a 
altura máxima de 5,00m (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do 
anúncio. 
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§ 20 . Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis com 
a colocação de painéis ou outro dispositivo. 
§ 30 . Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou 
recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado 
ou regularizado. 
§ 40 . O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada. 
§ 5°. Nas edificações existentes no alinhamentp, regulares e dotadas de licença de 
funcionamento, o anúncio indicativo poderá av nçar até 0,15m (quinze centímetros) 
sobre o passeio. 
§ 60 . Os anúncios deverão ter sua projeção orti gonal totalmente contida dentro dos 
limites externos da fachada onde se encontra le não prejudicar a área de exposição 
de outro anúncio. 
§ 7°. Será admitido anúncio indicativo no front o de toldo retrátil, desde que a altura 
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centím ros), atendido o disposto no "caput" 
deste artigo. 
§ 80 . Não serão permitidas pinturas, apliques 
promocionais ou publicitários, que sejam visto 
daqueles definidos nesta lei. 
§ 9°. A altura máxima de qualquer parte do an 
em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5,0 
§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privad 
anúncio referido no "caput" deste artigo poder 
sua área total não ultrapasse os limites estabel 
§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver 
público oficial, será permitido um anúncio por 
estabelecidas neste artigo. 
Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativo nas empenas cegas e nas coberturas 
das edificações. 
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou pri ados, somente serão permitidos 
anúncios indicativos das atividades neles exerci ldas e que estejam em conformidade 
com as disposições estabelecidas na lei de uso I  ocupação do solo em vigor e possuam 
as devidas licenças de funcionamento. 
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imó, eis edificados, públicos ou privados, a 
colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, 
visando chamar a atenção da população para • ertas, produtos ou informações que 
não aquelas estabelecidas nesta lei. 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Pr ado Situado em Lotes com Testada 
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares 

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com estada igual ou maior que 100,00m 
(cem metros) lineares poderão ser instalados (dois) anúncios com área total não 
superior a 10,00m 2  (dez metros quadrados) caia um. 
§ 1 0 . As peças que contenham os anúncios derl idos no "caput" deste artigo deverão 
ser implantadas de forma a garantir distância ínima de 40,00m (quarenta metros) 
entre elas. 
§ 20 . A área total dos anúncios definidos no "c put" deste artigo não deverá, em 
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m 2  (vinte metros quadrados). 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificad , Público ou Privado 

  

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de ar "ncio em imóveis não-edificados, de 
propriedade pública ou privada, ressalvado o d posto no parágrafo único deste artigo. 

quaisquer outros elementos com fins 
dos logradouros públicos, além 

ncio indicativo não deverá ultrapassar, 
m (cinco metros). 
, abrigar mais de uma atividade, o 
ser subdividido em outros, desde que 
cidos no § 1 0  deste artigo. 
ais de uma frente para logradouro 
stada, atendidas as exigências 
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Parágrafo único. Caso seja exercida atividade 
devida licença de funcionamento, poderá ser 
disposto no art. 13 desta lei. 

or, 

Ger:ia rv 	S. re'i -  e•-• 

R 	. 100 . 
' • ,•••-•, 

área não-edificada, que possua a 
talado anúncio indicativo, observado o 

Folha n° 

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou ivado 

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município 
publicitário nos imóveis públicos e privados, ed ficados ou não. 

Dos Anúncios Especiais 

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios e peciais são classificados em: 
I - de finalidade cultural: quando for integrant de programa cultural, de plano de 
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conf 
que definirá o projeto urbanístico próprio; 
II - de finalidade educativa, informativa ou de 
programas políticos ou ideológicos, em caso d 
III - de finalidade eleitoral: quando destinado 
seus candidatos, na forma prevista na legislaç 
IV - de finalidade imobiliária, quando for desti 
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua 
quadrado) e devendo estar contido dentro do I 
§ 1 0 . Nos anúncios de finalidade cultural e edu 
patrocinador será determinado pelos órgãos m 
§ 20 . Os anúncios referentes à propaganda ele 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data a realização das eleições ou plebiscitos. 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais reli ionados a eventos culturais ou 
empreendimentos imobiliários sediados nos li tes do Centro Histórico do Município de 
São Paulo dependerá de análise prévia e autor ação dos órgãos competentes. 

Seção II 
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano 

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários o mobiliário urbano será feita nos 
termos estabelecidos em lei específica, de inici tiva do Executivo. 
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 
seguintes elementos, dentre outros: 
I - abrigo de parada de transporte público de p ssageiro; 
II - totem indicativo de parada de ônibus; 
III - sanitário público "standard"; 
IV - sanitário público com acesso universal; 
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos); 
VI - painel publicitário/informativo; 
VII - painel eletrônico para texto informativo; 
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos; 
IX - totem de identificação de espaços e edifíci s públicos; 
X - cabine de segurança; 
XI - quiosque para informações culturais; 
XII - bancas de jornais e revistas; 
XIII - bicicletário; 
XIV - estrutura para disposição de sacos plásti9)s de lixo e destinada à reciclagem; 
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores; 

São Paulo, a colocação de anúncio 

me decreto específico do Executivo, 

• rientação social, religiosa, de 
plebiscitos ou referendos populares; 
propaganda de partidos políticos ou de 

• federal eleitoral; 
do à informação do público para 
rea ultrapassar 1,00m 2  (um metro 
te. 
ativa, o espaço reservado para o 
nicipais competentes. 

toral deverão ser retirados no prazo 
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XVI - protetores de árvores; 
XVII - quiosque para venda de lanches e prod tos em parques; 
XVIII - lixeiras; 
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição) 
XX - estrutura de suporte para terminal de Re e Pública de Informação e 
Comunicação; 
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster, para eventos culturais; 
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito; 
XXIII - colunas multiuso; 
XXIV - estações de transferência; 
XXV - abrigos para pontos de táxi. 
§ 1°. Abrigos de parada de transporte público çle passageiros são instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados ao usuários do sistema de transporte 
público, instalados nos pontos da parada e terifrinais, devendo, em sua concepção, ter 
definidos os locais para veiculação de publicid ie e os painéis informativos referentes 
ao sistema de transporte e sua integração corri o metropolitano. 
§ 2°. Totem indicativo de parada de ônibus é ci elemento de comunicação visual 
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para 
instalação de abrigos. 
§ 3°. Sanitários "standard" e com acesso univ rsal são instalações higiênicas 
destinadas ao uso comum, sendo implantados m praças e nos terminais de transporte 
de uso coletivo, e os chamados sanitários públ os móveis instalados em feiras livres e 
eventos. 
§ 4°. Painel publicitário informativo é o painel uminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação dos pontos de interesse turís ico, histórico e de mensagens de caráter 
educativo. 
§ 5°. Painel eletrônico para texto informativo nsiste em painéis luminosos ou totens 
orientadores do público em geral, em relação áos imóveis, paisagens e bens de valor 
histórico, cultural, de memória popular, artísticb„ localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de espet; 'culos, teatros e auditórios. 1 
§ 6°. Placas e unidades identificadoras de vias logradouros públicos são aquelas que 
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências. 
§ 7°. Totens de identificação de espaços e edif cios públicos são elementos de 
comunicação visual destinados à identificação os espaços e edifícios públicos. 
§ 8°. Cabine de segurança é o equipamento drinado a abrigar policiais durante 24 
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com 
capacidade para prestação de primeiros socor as, contendo pequeno sanitário, além de 
espaço para detenção provisória de, pelo mem.., 1 (uma) pessoa. 
§ 9°. Quiosques são equipamentos destinados ; comercialização e prestação de 
serviços diversos, implantados em praças e loa adouros públicos, em locais e 
quantidades a serem estipuladas pelo Poder P elico Municipal, sem prejuízo do 
comércio local regularmente estabelecido e do rânsito de pedestres. 
§ 10. As bancas para a comercialização de jor is e revistas, instaladas em espaços 
públicos, obedecerão a um cronograma de inst i  lação, decorrente da aprovação do 
desenho do mobiliário em relação ao desenho L rbano e da aprovação de sua instalação 
naquele espaço específico. 
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a brigar bicicletas do público em geral, 
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições. 
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvges é aquela elaborada em forma de 
gradil, destinada à proteção das bases de árvár Les em calçadas, podendo servir de piso 
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas. 
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§ 13. Protetores de árvore são aqueles elabora 
muda ou arbusto, instalados em vias, logradou 
como praças, jardins e parques, de acordo conl  
Poder Público Municipal ou pelo concessionário 
agressivo ao meio ambiente. 
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de ma 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos 
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou 
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos 
orientação do público em geral quanto ao horá 
podendo ser instalados nas vias públicas, nos 
travessia de avenidas. 
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Re 
Comunicação são estruturas destinadas a cont 
compondo terminais integrados ao "hardware" 
Informação e Comunicação, a serem instalado 
intenso trânsito de pedestres. 
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôster 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do ti 
eventos culturais, sem espaço para publicidade 
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso 
são equipamentos eletrônicos destinados a vei 
exclusivamente informativo e de utilidade no q 
trânsito da cidade. 
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas 
deve ser compatível com o seu entorno, podem 
equipamentos de serviços, tais como quiosque 
§ 20. Estações de transferência são locais prot 
operações de transbordo. 
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalaçõ 
destinadas à proteção dos usuários do sistema 
concepção, definir os locais para veiculação de 
referentes ao sistema de transporte e sua inte 
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano na 
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carr 
II - obstruir a circulação de pedestres ou confi 
locomoção de pessoas com deficiência e mobili 
III - obstruir o acesso a faixas de travessias d 
entradas e saídas de público, sobretudo as de 
deficiência e mobilidade reduzida; 
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exc 
relógios/termômetros digitais; 
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pon 
equipamentos de informação básica ao pedestr 
público. 
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urb 
necessariamente observar uma faixa de circula 
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e ci 
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metrosi 

CAPITULO IV 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

los em forma de gradil protetor da 
os ou outros espaços públicos, tais 
projetos paisagísticos elaborados pelo 
em material de qualidade não 

erial inservível de pouco volume, serão 
estratégicos, sem prejuízo do tráfego 
obilidade reduzida. 

om iluminação interna, destinados à 
o, temperatura e poluição do local, 
nteiros centrais e nas ilhas de 

e Pública de Informação e 
equipamentos de informática, 

a Rede Pública Interativa de 
em locais públicos abrigados, de 

s são elementos estruturados para 
o "lambe-lambe", que promovem 

xclusivo de informações de trânsito 
lar mensagens de caráter 

e se refere ao sistema viário e de 

fixação de publicidade, cujo desenho 
o abrigar funções para suporte de 
de informação e venda de ingressos. 
idos para passageiros de ônibus em 

s de proteção contra as intempéries, 
egular de táxis, devendo, em sua 
ublicidade e painéis informativos 
ação com o metropolitano. 
poderão: 
çável das vias; 
rar perigo ou impedimento à 

ade reduzida; 
pedestres, escadas rolantes ou 
mergência ou para pessoas com 

to pontos de ônibus e 

es e belvederes, salvo os 
ou de denominação de logradouro 

no nos passeios públicos deverá 
ão de, no mínimo, metade de sua 
qüenta centímetros); nos calçadões, a 
cinqüenta centímetros) de largura. 
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Seção I 
Do Licenciamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN 

Art. 24. Os anúncios indicativos somente poderão ser instalados após a devida emissão 
da licença que implicará seu registro imediato lo Cadastro de Anúncios - CADAN. 
Art. 25. O licenciamento do anúncio indicativo será promovido por meio eletrônico, 
conforme regulamentação específica, não sen 
que não haja alteração em suas característica 
Parágrafo único. Qualquer alteração na caract rística, dimensão ou estrutura de 
sustentação do anúncio implica a exigência de !imediata solicitação de nova licença. 
Art. 26. A colocação de anúncio de finalidade ultural ficará sujeita à autorização da 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC, dispen ando-se seu licenciamento. 
Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento o anúncios instalados em mobiliários e 
equipamentos urbanos, inclusive quanto ao sei cadastramento no órgão competente 
estabelecido no respectivo contrato. 
Art. 28. O despacho de indeferimento de pedi D da licença de anúncio indicativo será 
devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. O indeferimento do pedido n -  dá ao requerente o direito à devolução 
de eventuais taxas ou emolumentos pagos. 
Art. 29. O prazo para pedido de reconsideraçã s de despacho ou de recurso é de 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir da dat da publicação do despacho no Diário 
Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. Os pedidos de reconsideraçã de despacho ou de recurso não terão 
efeito suspensivo. 

Seção II 
Do cancelamento da licença do anúncio 

Art. 30. A licença do anúncio será automatica 
I - por solicitação do interessado, mediante re 
II - se forem alteradas as características do an 
III - quando ocorrer mudança de local de insta 
IV - se forem modificadas as características do 
V - quando ocorrer alteração no Cadastro de C 
VI - por infringência a qualquer das disposiçõe 
regulamentar, caso não sejam sanadas as irre 
VII - pelo não-atendimento a eventuais exigê 
VIII - pela ocorrência da hipótese prevista no 
Art. 31. Os responsáveis pelo anúncio, nos ter 
o número da licença de anúncio indicativo ou 
logradouro público, sob pena de aplicação das 
seguintes. 
Parágrafo único. Os responsáveis pelo anúncio :ieverão manter, no imóvel onde está 

o necessária a sua renovação, desde 

ente extinta nos seguintes casos: 
uerimento padronizado; 
,

ncio; 

ação de anúncio; 
imóvel; 
ntribuintes Mobiliários - CCM; 
desta lei ou de seu decreto 

ularidades dentro dos prazos previstos; 
as dos órgãos competentes; 

arágrafo único no art. 25 desta lei. 
os do art. 32 desta lei, deverão manter 
DAN de forma visível e legível do 

sanções estabelecidas nos arts. 40 e 

instalado, à disposição da fiscalização, toda a 
regularidade junto ao Cadastro de Anúncio - C 
Contribuintes Mobiliários - CCM e dos pagame 
- T.F.A. 

Seção III 
Dos responsáveis pelo anúncio 

ocumentação comprobatória da 
DAN, da inscrição no Cadastro de 
tos da Taxa de Fiscalização de Anúncio 

Art. 32. Para efeitos desta lei, são solidariame te responsáveis pelo anúncio o 
proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado. 
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§ 10 . A empresa instaladora é também solidariamente responsável pelos aspectos 
técnicos e de segurança de instalação do anún o, bem como de sua remoção. 
§ 2°. Quanto à segurança e aos aspectos técni os referentes à parte estrutural e 
elétrica, também são solidariamente responsá eis os respectivos profissionais. 
§ 3°. Quanto à segurança e aos aspectos técni 'os referentes à manutenção, também é 
solidariamente responsável a empresa de man tenção. 
§ 4°. Os responsáveis pelo anúncio responderã ) administrativa, civil e criminalmente 
pela veracidade das informações prestadas. 

Seção IV 
Das Instâncias Administrativas e Competências 

Art. 33. Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as 
seguintes instâncias administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras: 
I - Supervisor de Uso e Ocupação do Solo; 
II - Chefe de Gabinete; 
III - Subprefeito; 
IV - Prefeito. 
Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de Co. rdenação das Subprefeituras - SMSP: 
I - supervisionar e articular a atuação das Sub refeituras em matéria de paisagem 
urbana; 
II - expedir atos normativos e definir procedim ntos administrativos para fiel execução 
desta lei e de seu regulamento; 
III - gerenciar o cadastro único dos anúncios d cidade - CADAN, bem como a 
veiculação eletrônica no "site" da Prefeitura pai -  o conhecimento e acompanhamento 
de todos os cidadãos. 
Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Pa agem Urbana - CPPU: 
I - apreciar e emitir parecer sobre casos de apl ação da legislação de anúncios, 
mobiliário urbano e inserção de elementos na pi isagem urbana; 
II - dirimir dúvidas na interpretação de disposi vos desta lei ou em face de casos 
omissos; 
III - elaborar e apreciar projetos de normas m dificativas ou inovadoras da legislação 
vigente, referentes a anúncios, mobiliário urba io e paisagem urbana, com as 
justificações necessárias visando sua constant atualização, diante de novas exigências 
técnicas e peculiares locais; 
IV - propor à Comissão Municipal de Política U )ana diretrizes relativas à política 
municipal de proteção e promoção da boa qual dade da paisagem urbana; 
V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios, 
paisagem e meio ambiente; 
VI - expedir atos normativos para fiel execuçã desta lei e de seu regulamento, 
apreciando e decidindo a matéria pertinente. 
Art. 36. Compete às Subprefeituras: 
I - licenciar e cadastrar os anúncios indicativos inclusive os que já foram protocolados 
anteriormente à data da publicação desta lei; 
II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir s infratores e responsáveis, aplicando 
as penalidades cabíveis. 
Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de Cul, ura - SMC: 
I - expedir atos normativos quanto à classifica0o dos anúncios de finalidade cultural e 
quanto às características e parâmetros para an:incios em bens de valor cultural, 
conforme definido no inciso VI do art. 6° desta l  lei. 
II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuiço 25, quanto ao enquadramento das 
situações não previstas ou passíveis de dúvidas; 
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III - autorizar e fixar condições para a instalaço dos anúncios indicativos nos bens de 
valor cultural, conjuntamente com a Secretari Municipal de Planejamento - SEMPLA, 
conforme o art. 125 da Lei no 13.885, de 25 dé agosto de 2004. 
Art. 38. Compete à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, quanto aos elementos 
da paisagem urbana: 
I - propor normas e programas específicos para os distintos setores da cidade; 
II - disciplinar os elementos presentes nas áreás públicas, considerando as normas de 
ocupação das áreas privadas e a volumetria di; edificações; 
III - a criação de novos padrões, mais restrithi'is, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV - elaborar parâmetros de dimensões, posici namento, quantidade e interferência 
mais adequados à sinalização de trânsito, aos lementos construídos e à vegetação, 
considerando a capacidade de suporte da regiáo; 
V - propor normas e diretrizes para implantaçãó dos elementos componentes da 
paisagem urbana para a veiculação da publicidde; 
VI - propor mecanismos eficazes de fiscalizaçã sobre as diversas intervenções na 
paisagem urbana. 

CAPÍTULO V 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 39. Para os fins desta lei, consideram-se i 
I - exibir anúncio: 
a) sem a necessária licença de anúncio indicati 
quando for o caso; 
b) com dimensões diferentes das aprovadas; 
c) fora do prazo constante da licença de anúnc 
anúncio especial; 
d) sem constar de forma legível e visível do lo 
anúncio indicativo ou CADAN; 
II - manter o anúncio em mau estado de cons 
III - não atender a intimação do órgão compet 
do anúncio; 
IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desa 
demais leis municipais, estaduais e federais pe 
V - praticar qualquer outra violação às normas 
regulamentar. 
Parágrafo único. Para todos os efeitos desta lei 
infração praticada os responsáveis pelo anúnci 
Art. 40. A inobservância das disposições desta 
seu art. 32, às seguintes penalidades: 
I - multa; 
II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
III - remoção do anúncio. 
Art. 41. Na aplicação da primeira multa, sem 
os responsáveis serão intimados a regularizar 
caso, observados os seguintes prazos: 
I - 5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativ 
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anu 
Art. 42. Na hipótese do infrator não proceder 
instalado irregularmente, a Municipalidade ado 

frações: 

o ou a autorização do anúncio especial, 

D indicativo ou da autorização do 

adouro público, o número da licença de 

rvação; 
nte para a regularização ou a remoção 

ordo com o disposto nesta lei e nas 
inentes; 
revistas nesta lei ou em seu decreto 

respondem solidariamente pela 
nos termos do art. 32. 

ei sujeitará os infratores, nos termos de 

rejuízo das demais penalidades cabíveis, 
anúncio ou a removê-lo, quando for o 

ou especial; 
cio que apresente risco iminente. 
regularização ou remoção do anúncio 
ará as medidas para sua retirada, ainda 
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que esteja instalado em imóvel privado, cobrar] 
responsáveis, independentemente da aplicaçã4 
Parágrafo único. O Poder Público Municipal pod 
remoção imediata do anúncio, ainda que esteja 
de risco iminente de segurança ou da reincidên 
custos de seus responsáveis, não respondendo 
anúncio quando de sua remoção. 
Art. 43. As multas serão aplicadas da seguinte 
I - primeira multa no valor de R$ 10.000,00 (d 
II - acréscimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para 
4,00m 2  (quatro metros quadrados); 
III - persistindo a infração após a aplicação da 
no art. 41 e nos incisos I e II deste artigo, se 
estabelecidos, será aplicada multa correspond 
cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da 
remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarci 
relativos à retirada do anúncio irregular pela P 
§ 1 0 . No caso do anúncio apresentar risco imi 
reaplicações subseqüentes, ocorrerão a cada 2 
lavratura da multa anterior até a efetiva remo 
§ 20 . Nos casos previstos nos arts. 9 0  e 10 de 
veiculação de anúncios publicitários por meio 
pinturas e outros elementos que promovam pr 
atividade nas vias e equipamentos públicos, as 
também aplicadas aos respectivos responsávei 
municipal próprio, que será veiculado pela Intê 
de "cidadão não responsável pela cidade". 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

do os respectivos custos de seus 
das multas e demais sanções cabíveis. 
rá ainda interditar e providenciar a 
instalado em imóvel privado, em caso 
ia na prática de infração, cobrando os 

por quaisquer danos causados ao 

orma: 
z mil reais) por anúncio irregular; 
ada metro quadrado que exceder os 

rimeira multa e a intimação referidas 
que sejam respeitados os prazos ora 
te ao dobro da primeira, reaplicada a 

nterior, até a efetiva regularização ou a 
ento, pelos responsáveis, dos custos 
feitura. 
nte, a segunda multa, bem como as 
(vinte e quatro) horas a partir da 
o do anúncio. 
a lei, em que não é permitida a 
• "banners", "lambe-lambe", faixas, 
fissionais, serviços ou qualquer outra 
sanções estipuladas neste artigo serão 
, que passarão a integrar cadastro 
net no "site" da Prefeitura, na condição 

Art. 44. Todos os anúncios publicitários, inclusi 
instalados, com ou sem licença expedida a qua 
de propriedade pública ou privada, deverão se 
31 de dezembro de 2006. 
Parágrafo único. Em caso de descumprimento 
serão impostas as penalidades previstas nos a 
I - à empresa registrada no Cadastro de Empr 
que tenha requerido a licença do anúncio; 
II - ao proprietário ou possuidor do imóvel on 
III - ao anunciante; 
IV - à empresa instaladora; 
V - aos profissionais responsáveis técnicos; 
VI - à empresa de manutenção. 
Art. 45. Todos os anúncios especiais autorizad 
adequar ao disposto nesta lei até 31 de dezem 
§ 1 0 . O prazo previsto no "caput" deste artigo 
(noventa) dias, caso os responsáveis pelo anú 
atendimento, mediante requerimento ao órgão 
§ 20 . Em caso de não-atendimento aos prazos 
as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 dest 
Art. 46. A critério do Executivo, o Cadastro de 
CADEPEX poderá ser extinto. 

e suas estruturas de sustentação, 
quer tempo, dentro dos lotes urbanos 
retirados pelos seus responsáveis até 

o disposto no "caput" deste artigo, 
s. 40 a 43 desta lei: 
as de Publicidade Exterior - CADEPEX 

o anúncio estiver instalado; 

s e indicativos já licenciados deverão se 
ro de 2006. 
oderá ser prorrogado por mais 90 
cio justifiquem a impossibilidade de seu 
competente do Executivo. 
revistos neste artigo, serão impostas 

• lei. 
_mpresas de Publicidade Exterior - 
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Art. 47. Novas tecnologias e meios de veicula 5o de anúncios, bem como projetos 
diferenciados não previstos nesta lei, serão en luadrados e terão seus parâmetros 
estabelecidos pela Comissão de Proteção da P isagem Urbana - CPPU. 
Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a 
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários 
ao seu cumprimento. 
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios ind ativos e de autorização de anúncios 
especiais pendentes de apreciação na data da ntrada em vigor desta lei deverão 
adequar-se às exigências e condições por ela i stituídas. 
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar ter o de cooperação com a iniciativa 
privada visando à execução e manutenção de elhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áre s municipais, atendido o interesse 
público. 
§ 1 0 . O Poder Executivo estabelecerá critérios 
valor financeiro dos serviços e obras contrata 
termo de cooperação, bem como a forma de 
§ 20 . Os termos de cooperação terão prazo de i  
deverão ser publicados na íntegra no Diário Of ii 
(trinta) dias contados da data de sua assinatur 
desta lei e as disposições estabelecidas em de 
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenaçã 
poderão celebrar contratos com empresas pri 
apoio operacional para a fiscalização, bem co 
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenaçã 
Oficial da Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias 
licenças dos anúncios indicativos, com a respe 
Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da emp 
cada anúncio. 
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipa 
veiculação, pela Internet, das publicações relat 
Subprefeitura. 
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - 
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir d 
dos anúncios publicitários, com a respectiva d 
Anúncios - CADAN, nome da empresa respons 
Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a p 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 55. As despesas com a execução desta lei 
orçamentárias próprias, suplementadas se ne 
Art. 56. Ficam revogadas as Leis no 10.571, d 
de julho de 1994, no 12.849, de 20 de maio d 
2003, no 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, 
dezembro de 2003, e as Leis no 14.017, de 28 
de outubro de 2005. 
Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de s ia publicação, aplicando-se também a 
todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, los 26 de setembro de 2006, 453 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

ara determinar a proporção entre o 
s e as dimensões da placa indicativa do 
erção dessas placas na paisagem. 
alidade de, no máximo, 3 (três) anos e 
ial da Cidade, no prazo máximo de 30 
, observadas as normas constantes 

reto. 
das Subprefeituras e as Subprefeituras 
das, visando à prestação de serviços de 

is de remoção de anúncios. 
das Subprefeituras publicará, no Diário 
partir da publicação desta lei, todas as 

tiva data de emissão, número do 
sa responsável e data de validade de 

de Coordenação das Subprefeituras a 
vas às licenças emitidas por cada 

EHAB publicará, no Diário Oficial da 
publicação desta lei, todas as licenças 
a de emissão, número do Cadastro de 
vel e data de validade de cada anúncio. 
sente lei no prazo de 60 (sessenta) 

orrerão por conta das dotações 
ssá rio. 
8 de julho de 1988, no 11.613, de 13 
1999, no 13.517, de 29 de janeiro de 
Iterada pela Lei no 13.687, de 19 de 
de junho de 2005, e no 14.066, de 17 
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LEI No 14.517, DE 16 DE OUTUBRO DE 
(Projeto de Lei no 503/06, do Executivo, 
Legislativo) 
Institui o Programa Municipal de Parcerias 
Paulo de Parcerias - SPP e dá outras providên 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de 
são conferidas por lei, faz saber que a Câma 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte I 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

007 
provado na forma de Substitutivo do 

úblico-Privadas, cria a Companhia São 
ias. 
ão Paulo, no uso das atribuições que lhe 

Municipal, em sessão de 9 de outubro 
: 

Art. 1 0 . Fica instituído o Programa Municipal 
promover, fomentar, coordenar, regular e fis 
privadas no âmbito da Administração Pública 
§ 1o. As parcerias público-privadas de q 
colaboração entre o Município e os agente 
implantar e desenvolver obra, serviço ou emp 
a gestão das atividades deles decorrenteá 
privados segundo critérios de desempenho, 
dos investimentos realizados. 
§ 20 . As concessões patrocinadas em que ho 
privado mediante a cobrança de pedágio sera 
Art. 2o. O Programa Municipal de Parcerias 
diretrizes: 
I - eficiência no cumprimento de suas finalid 
prestação de serviços e à sustentabilidade ec 
II - respeito aos interesses e direitos dos 
privados incumbidos de sua execução; 
III - indisponibilidade das funções política, nor 
e fiscalizadora do Município; 
IV - universalização do acesso a bens e serviç 
✓ - transparência dos procedimentos e das de 
VI - responsabilidade fiscal na celebração e e 
VII - responsabilidade social e ambiental. 
Art. 30 . Poderão ser objeto do Programa Muni 
I - a implantação, ampliação, melhoramento, 
estrutura pública; 
II - a prestação de serviço público; 
III - a exploração de bem público; 
IV - a execução de obra para alienação, Ici 
Pública Municipal; 
✓ - a construção, ampliação, manutenção, ref 
geral, incluídos os recebidos em delegação do 
§ 10 . Observado o disposto no § 4o do art. 
dezembro de 2004, é vedada a celebração de 
casos: 
I - execução de obra sem atribuição ao contr 
la por, no mínimo, 5 (cinco) anos; 
II - que tenha como único objeto a mera terce 
e a instalação de equipamentos ou a exe 
prestações singelas ou isoladas, quais sejam 
atividades. 

• Parcerias Público-Privadas, destinado a 
alizar a realização de parcerias público-
unicipal Direta e Indireta. 
e trata esta lei são mecanismos de 
do setor privado, com o objetivo de 

eendimento público, bem como explorar 
cabendo remuneração aos parceiros 

m prazo compatível com a amortização 

er previsão de remuneração do parceiro 
objeto de lei específica. 
úblico-Privadas observará as seguintes 

des, com estímulo à competitividade na 
ômica de cada empreendimento; 
stinatários dos serviços e dos agentes 

ativa, policial, reguladora, controladora 

s essenciais; 
isões; 
cução dos contratos; 

ipal de Parcerias Público-Privadas: 
eforma, manutenção ou gestão de infra- 

ção ou arrendamento à Administração 

rma e gestão de bens de uso público em 
stado ou da União. 

20  da Lei Federal no 11.079, de 30 de 
parcerias público-privadas nos seguintes 

tado do encargo de mantê-la e explorá- 

irização de mão-de-obra, o fornecimento 
ução de obra pública, bem como as 
aquelas que não envolvam conjunto de 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de 

Page 1 of 1 

ão Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15056 

Total de referências : 

1/1 

5se 

LEI No 15.056 08/12/2009 (ver do 
Sem revogação expressa 

Autoriza a cisão da Empresa Municip 

Projeto de Lei No 683/2009 (ver doc 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 51.415/2010 - Regulame 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕE 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUI 
REGULAMENTAÇÃO. 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

mento) 

I de Urbanização - EMURB. 
mento) 

ta esta Lei. (ver documento) 
PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 

PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

[ Back 

o 

o 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  5/12/2011 
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Proce.q(c.: 3  , 
Sorlie 	S. 	, 
Re . 10t).2. 

009 
ovado na forma de Substitutivo do 

ação - EMURB. 
Paulo, no uso das atribuições que lhe 
ra Municipal, em sessão de 1 0  de 
uinte lei: 
r a cisão da Empresa Municipal de 
minada São Paulo Urbanismo - SP-
dida, e São Paulo Obras - SP-Obras, 
razos de duração indeterminados. 
serão constituídas sob a forma de 

38 do Código Civil Brasileiro. 
tribuído de modo que à São Paulo 

Urbanismo — SP-Urbanismo deverá correspon er 2°/o (dois por cento) das quotas 
sociais da São Paulo Obras — SP-Obras, e a é ta, 2% (dois por cento) das quotas 
sociais da primeira, cabendo à Prefeitura Munici al de São Paulo, em ambos os casos, 
98% (noventa e oito por cento) do capital social otal de cada empresa. 
§ 30 . Decreto do Poder Executivo aprovará os r spectivos estatutos, que definirão as 
demais medidas e atos necessários à constituiçã , instalação e funcionamento de cada 
uma das empresas. 
§ 40 . Realizada a cisão prevista no "caput" deste artigo, ficará vinculada: 
I - a SP-Urbanismo à Secretaria Municipal de De envolvimento Urbano - SMDU; 
II - a SP-Obras à Secretaria Municipal de Infraes rutura Urbana e Obras - SIURB. 
Art. 20 . O capital inicial da SP-Obras será inteOralizado pela transferência de parcela 
dos ativos em dinheiro, valores e bens imóveis o a pertencentes à EMURB. 
§ 1 0. A avaliação do patrimônio de que trat.; este artigo será objeto de balanço 
específico, nos termos do art. 21 da Lei Federal o 9.249, de 26 de dezembro de 1995. 
§ 20 . O capital inicial da SP-Obras, uma vez i egralizado, e bem assim o capital da 
SP-Urbanismo poderão ser aumentados por ato o Executivo, mediante a incorporação 
de dotações orçamentárias que lhes forem co ignadas, de reservas decorrentes de 
lucros líquidos de suas atividades, de reavaliaç o de seus ativos, de transferência de 
bens móveis ou imóveis municipais, ou de cess o de créditos ou direitos de qualquer 
natureza. 
§ 30 . O Poder Executivo disporá por decreto sob e a divisão, entre as empresas cindida 
e cindenda, dos valores legalmente vinculados EMURB em razão de sua atuação em 
operações urbanas. 
§ 40 . Os valores ora depositados na EMURB, destinados à execução de obras de 
qualquer natureza, inclusive aqueles vinculados s obras de Operações Urbanas, serão 
transferidos para a SP-Obras. 
Art. 30 . Constituem objeto: 
I - da SP-Urbanismo, o suporte e desenvolvime , to das ações governamentais voltadas 
ao planejamento urbano e à promoção do deS nvolvimento urbano do Município de 
São Paulo, de acordo com as atribuições definid no estatuto da empresa; 
II - da SP-Obras, a execução de programas 	obras definidos pela Administração 
Direta, de acordo com as atribuições definidas nu estatuto da empresa. 
§ 10 . As atribuições da EMURB, ora cindida, qu não forem objeto de transferência por 
ocasião da aprovação dos respectivos estat os, permanecerão na empresa SP-
Urbanismo. 
§ 20 . Para a consecução de seus objeti s, a SP-Obras poderá, direta ou 
indiretamente, desenvolver toda e qualquer tividade econômica correlata ao seu 
objeto social, inclusive adquirir, alienar e promover a desapropriação de imóveis após 
a competente declaração de utilidade pública p lo Poder Executivo, bem como realizar 

LEI No 15.056, DE 8 DE DEZEMBRO DE 
(Projeto de Lei no 683/09, do Executivo, ap 
Legislativo) 
Autoriza a cisão da Empresa Municipal de Urbani 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de Sã 
são conferidas por lei, faz saber que a Câ 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a s 
Art. 1 0 . Fica o Executivo autorizado a realiz 
Urbanização - EMURB, que passará a ser de 
Urbanismo, na qualidade de empresa pública ci 
na qualidade de empresa pública cindenda, com 
§ 10 . As pessoas jurídicas referidas no "capu 
sociedade simples, nos termos dos arts. 997 a 1 
§ 20. O capital social das empresas será di 
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financiamentos e outras operações de crédito e celebrar convênios com entidad 
públicas. 
§ 30 . A SP-Obras terá também como objetivo prestar serviços ou executar obras para 
as entidades da Administração Direta ou Indire 1, bem como para entidades em que o 
Poder Público seja detentor da maioria do :apitai social, cabendo-lhe, ainda, a 
exploração, concessão e permissão do mobillári urbano, nos termos da legislação em 
vigor. 
§ 40 . Fica o Município autorizado a prestar gara itias e avais a financiamentos e outras 
operações de crédito que a SP-Urbanismo e 4  SP-Obras venham a realizar para o 
perfeito desempenho de suas funções, até o limite especificado em decreto, em caráter 
rotativo, acrescidos de juros e demais encargo financeiros que vierem a incidir sobre 
essas operações. 
Art. 40 . A Administração de ambas as empresas será definida pelos respectivos 
estatutos, os quais especificarão a composiçã 
Executivas, Conselhos de Administração e 
existência de outros órgãos de administração, a 
no art. 83 da Lei Orgânica do Município. 
§ 10. A remuneração dos Diretores e Cons 
obedecido o disposto no § 9 0  do art. 37 da Cons 
§ 20 . A formação de novas funções de chefia 
prevista nesta lei, nos termos dos respecti 
despesas adicionais com pessoal. 
Art. 50 . A SP-Urbanismo e a SP-Obras exercerã 
sujeito ao regime da Consolidação das Leis d 
públicos que lhes forem postos à disposição, 
forma direta ou indireta, sem prejuízo da c 
terceiros, observada a legislação vigente. 

e as atribuições das suas Diretorias 
:onselhos Fiscais, sem prejuízo da 
endidos os demais requisitos previstos 

Iheiros será fixada em assembléia, 
r• 	- ituiçao Federal. 
r  assessoramento, resultante da cisão 
bs estatutos, não poderá ocasionar 

suas atividades com pessoal próprio, 
Trabalho - CLT, ou com servidores 
executará suas obras e serviços de 

ntratação de serviços específicos de 

Parágrafo único. O aproveitamento dos empregados do atual quadro de pessoal da 
EMURB, a ser definido nos estatutos das empresas cindida e cindenda, atenderá, 
sempre que possível, a compatibilidade do empírego que ocupam com a natureza das 
atividades a serem exercidas. 
Art. 6 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de dezembro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de dezembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo V 
Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15465 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 15.465 18/10/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a outorga e a gestão de concessão, visando a criação, confecção, instalação e 
manutenção de relógios eletrônico digitais de tempo, temperatura, qualidade do ar e outras 
informações institucionais, bem como de abrigos de parada de transporte público de 
passageiros e de totens indicativos de parada de ônibus, com exploração publicitária. 

Projeto: Projeto de Lei No 47/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 17/11/2011 
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(pontos de parada de ônibus) poderão ter m rcação sincronizada-de 'hora, indicaç o - 
das linhas e previsão de chegada dos veícul s, bem como divulgar informações de 
interesse da Cidade, por meio de painéis de rtensagens. 
Art. 60 . Além dos equipamentos (pontos, abrigos e estações) objeto da concessão 
ora autorizada, poderão ser instalados até 16.000 (dezesseis mil) pontos e abrigos 
sem câmeras de monitoramento e painéis eletrônicos, distribuídos por toda a área 
do Município, conforme diretrizes que serão e r;tabelecidas por ato do Executivo. 
Art. 70 • Os abrigos a serem instalados deyerão ser compostos por estrutura e 
painéis publicitários, ocupando, no solo, o m nor espaço possível. 
§ 1 0 . O equipamento deverá dispor de 2 (duas) faces de painel publicitário, 
totalizando, no conjunto, até 4m 2  (quatro metros  quadrados), admitindo-se apenas 
1 (um) painel publicitário por face. 
§ 20 . O equipamento poderá contar com câ neras de monitoramento do entorno, 
que possibilitem a utilização de imagens, r 1n tempo real e de maneira remota, 
pelos diversos órgãos públicos municipais, es aduais e federais, na forma e número 
estabelecidos no edital de licitação. 
Art. 80 . Serão instalados totens indicativos d parada de ônibus (pontos de parada 
de ônibus), os quais não poderão veicular publicidade. 
Parágrafo único. A instalação dos totens ii=i dicativos de parada de ônibus será 
efetuada de acordo com a necessidade definida pelo Poder Concedente. 
Art. 9 0 • A implantação, supressão ou re l  anejamento dos abrigos e totens 
indicativos de parada de ônibus somente 	rão realizados por determinação da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
Parágrafo único. Os contratos de concessãd deverão conter cláusula prevendo a 
inexistência de qualquer pagamento ou denização ao concessionário pelas 
alterações necessárias previstas no "caput" d ste artigo. 
Art. 10. A concessão de que tratam os arts. 0  a 90  desta lei será outorgada pelo 
prazo de até 30 (trinta) anos, incluídas event ais prorrogações. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 11. Os relógios eletrônicos digitais pode ão ser objeto de concessões distintas 
daquelas destinadas aos abrigos de parada de transporte público de passageiros, 
compreendendo-se nestas últimas os totens indicativos de parada de ônibus. 
Art. 12. As características, dimensões, quant dades e localização dos equipamentos 
de que trata esta lei, as normas atinentes à exploração publicitária e as condições 
de participação na licitação, dentre outras regras, serão definidas no respectivo 
edital de licitação. 
Art. 13. As futuras concessões deverão contemplar solução para os equipamentos e 
mobiliários urbanos - relógios, abrigos e pontos de ônibus - atualmente existentes 
na Cidade. 
Art. 14. Findo o contrato de concessão, os equipamentos de que trata esta lei 
ficarão definitivamente incorporados ao patri0ônio do Município de São Paulo, sem 
qualquer direito de indenização às concessionárias. 
Art. 15. Os valores obtidos em decorrência do pagamento do ônus das concessões 
objeto desta lei deverão ser geridos pela SPOIDras, devendo ser aplicados, de forma 
prioritária, na conservação, manutenção e arhpliação do número de equipamentos. 
§ 1 0 . A SPObras receberá um valor mensal, a ser pago pelas empresas 
concessionárias, a título de remuneração pelos serviços prestados, relativos ao 
planejamento, implementação, gestão e fis :alização das concessões dos serviços 
públicos aprovadas por esta lei. 
§ 20 . O valor da remuneração de que trata 9 parágrafo anterior deverá ser fixado 
por meio de Decreto Municipal. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2011, 4580  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
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- 

NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2011. 
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DECRETO No 50.737, DE 15 DE JULHO 
Atribui à Empresa Municipal de Urbanização - 
de serviço público destinado à concepção, c 
relógios eletrônicos digitais com marcação 
temperatura local, níveis de poluição e outras 
exploração publicitária. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de S 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que, de acordo com a Lei no 
qual dispõe sobre a ordenação dos elemento 
Município de São Paulo, são considerados co 
pública os relógios de tempo, temperatura e 
autorizada pelo artigo 25 da Lei no 14.51 
disciplinada em decreto específico, observa 
contratos; 
CONSIDERANDO as competências conferidas 
EMURB pelo artigo 38 da mencionada Lei da C 
referida empresa, estabelecidos no artigo 6 0  
1971, com a redação dada pela Lei no 9.102, d 
em seu inciso I, segundo o qual incumbe 
exploração econômica, inclusive publicitária, 
complementares, na forma e em locais defi 
qualidade de vida urbana, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica atribuída à Empresa Municipal 
gestão da concessão de serviço público destin 
manutenção de relógios eletrônicos digitais, 
disciplinada por este decreto. 
Parágrafo único. Incumbirão à EMURB a r 
concorrência, tendo por objeto a concessão de 
consórcio de empresas, bem como a respectiv 
dos serviços e do ajuste contratual. 
Art. 20 . Os relógios eletrônicos digitais previst 
marcação sincronizada de hora, indicação de 
bem como veicular informações ocasionais sob 
interesse na Cidade, por meio de painéis de 
de serem dotados de câmeras de monitoramen 
§ 1 0 . Serão instalados até 1.000 (mil) reló 
devendo obedecer a orientação e as diretriz 
estabelecido pela EMURB. 
§ 20 . Os relógios a serem instalados deverão s 
com painel de mensagem variável, admitindo-
face, formando um conjunto doravante deno 
5m (cinco metros) de altura e 2m 2  (dois me 
ocupando, no solo, o menor espaço possível. 
§ 30 . O equipamento deverá dispor de 2 (dua 
com área máxima de 2m 2  (dois metros qu 
painel publicitário por face. 
§ 40 . Uma porcentagem do espaço rese 
mensagens institucionais, na forma prevista n 
§ 50 . Não será permitida a fixação do equip 
para o interior das ruas ou vias, a fim de n'ã 
viária, devendo sua projeção estar a, no mínim 

E 2009 
URB a outorga e gestão da concessão 

nfecção, instalação e manutenção de 
sincronizada de hora, indicação de 
informações de interesse público, com 

o Paulo, no uso das atribuições que lhe 

4.223, de 26 de setembro de 2006, a 
que compõem a paisagem urbana no 

o mobiliário urbano de uso e utilidade 
luição, cuja exploração publicitária foi 
de 16 de outubro de 2007, a ser 
a legislação relativa a licitações e 

Empresa Municipal de Urbanização - 
ade Limpa, bem como os objetivos da 
Lei no 7.670, de 24 de novembro de 

15 de setembro de 1980, em especial, 
EMURB promover a implantação e 

e equipamentos urbanos e atividades 
idos por decreto, de modo a elevar a 

e Urbanização - EMURB a outorga e 
o à concepção, confecção, instalação e 
om exploração publicitária, na forma 

alização de licitação, na modalidade 
•ue trata este decreto, à empresa ou a 
contratação e fiscalização da execução 

s no "caput°' deste artigo deverão ter 
ennperatura local e níveis de poluição, 
e a ocorrência de acidentes ou fatos de 
ensagens variáveis institucionais, além 
o com acesso remoto. 
os, distribuídos em todo o Município, 

constantes do Plano de Implantação 

r compostos por estrutura e mostrador 
e apenas 1 (um) painel publicitário por 
inado equipamento com, no máximo, 

ros quadrados) de superfície por face, 

faces de painel publicitário, cada qual 
rados), admitindo-se apenas 1 (um) 

ado à publicidade será destinada a 
edital de licitação. 
mento em braços projetados, voltados 
conflitar com o sistema de sinalização 
, 0,5m (meio metro) das guias. 
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§ 6° . O equipamento deverá dispor de câmeras de monitoramento do entorno, que 
possibilitem a utilização das imagens em t mpo real e de maneira remota pelos 
diversos órgãos públicos municipais, estaduais e federais. 
§ 70 . A localização dos equipamentos dev rá estar georreferenciada e todas as 
respectivas informações deverão ser compatíveis com sistemas existentes na EMURB, 
inclusive quando de suas atualizações, abrangendo o Sistema de Gerenciamento que 
pertencerá integralmente à EMURB, vedadas a divulgação e a comercialização dessas 
informações pelo concessionário. 
Art. 30 . O concessionário será remunerado exclusivamente mediante a exploração 
publicitária de anúncios fixos, obedecidas as normas previstas na legislação pertinente. 
Art. 4°. O edital de licitação estabelecerá o 1:) -azo de vigência da concessão, que não 
poderá exceder o máximo de 20 (vinte) anos, incluídas eventuais prorrogações. 

1 . Art. 5°. Do edital de licitação, além das ex gencias legais e de outras que forem 
julgadas pertinentes pela EMURB, deverão constar as seguintes obrigações do 
concessionário: 
I - suportar todas as despesas decorrentes 4a concessão, inclusive as relativas aos 
projetos, materiais, mão-de-obra, instalação manutenção dos equipamentos, bem 
como os encargos financeiros, tributários e pr videnciários, sem qualquer ônus para a 
Prefeitura; 
II - responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados ao Poder Público ou 
a terceiros, especialmente nos passeios públicos e em equipamentos de infraestrutura 
urbana; 
III - conservar os equipamentos em condições 1e perfeito funcionamento; 
IV - acatar as determinações da EMURB que poderá, a qualquer momento, 
acompanhar a execução das obras e dos' serviços, exigindo, às expensas do 
concessionário, reparos e correções. 
Art. 6°. Findo o contrato de concessão, os equ amentos, com as devidas atualizações, 
ficarão definitivamente incorporados ao pat imônio do Município, sem direito de 
retenção e independentemente de qualquer agamento ou indenização, seja a que 
título for. 
Art. 7°. A Empresa Municipal de Urbanizapão - EMURB será responsável pelo 
gerenciamento, fiscalização e demais regras atinentes à concessão, inclusive no que se 
refere à contrapartida financeira a ser definida io edital de licitação. 
Art. 8°. No exercício das atribuições ora conferidas, a Empresa Municipal de 
Urbanização - EMURB se articulará com os de ais órgãos da Prefeitura Municipal de 
São Paulo, cujo concurso seja necessário par o pleno cumprimento das disposições 
contidas neste decreto. 
Art. 9 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, í os 15 de julho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCELO CARDINALE BRANCO, Secretário IN unicipal de Infra-Estrutura Urbana e 
Obras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Retificação da publicação do dia 17 de abril de 2010 

DECRETO No 51.415, DE 16 DE ABRIL DE 2010 
Dispõe sobre a cisão da Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, conforme 
autorizado pela Lei no 15.056, de 8 de dezembro de 2009, bem como aprova os 
contratos sociais das empresas públicas São Paulo Urbanismo - SP-Urbanismo e 
São Paulo Obras - SP-Obras. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a Lei no 15.056, de 8 de dezembro de 2009, autorizou a cisão 
da Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, alterando sua denominação para 
São Paulo Urbanismo - SP-Urbanismo e dando origem à São Paulo Obras - SP-
Obras; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar, nos termos do § 3o do artigo 1 0  
daquele diploma legal, a constituição, instalação e funcionamento da São Paulo 
Urbanismo - SP-Urbanismo e da São Paulo Obras - SP-Obras, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica cindida a Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, que passa a ser 
denominada São Paulo Urbanismo - SP-Urbanismo, na condição de empresa 
cindida, e dando origem, como empresa cindenda, à São Paulo Obras - SP-Obras, 
conforme autorizado pela Lei no 15.056, de 8 de dezembro de 2009. 
Parágrafo único. As empresas SP-Urbanismo e SP-Obras serão constituídas sob a 
forma de sociedade simples, nos termos constantes dos artigos 997 a 1.038 do 
Código Civil. 
Art. 2 0 . A SP-Urbanismo transferirá à SP-Obras, nos termos do artigo 2o da Lei no 
15.056, de 2009, o acervo líquido necessário a integralização de seu capital social. 
Art. 30 • Ficam aprovados os contratos sociais das empresas públicas São Paulo 
Urbanismo - SP-Urbanismo e São Paulo Obras - SP-Obras, na conformidade dos 
Anexos I e II deste decreto. 
Art. 40 . A SP-Urbanismo fica vinculada à Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Urbano e a SP-Obras à Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras. 
Art. 5 0 . A SP-Urb_anismo_e_a _SP-Obras exercerão suas atividades  com pessoal  
próprio, sujeito ao regime da Consolidaçao das Leis do Trabalho - L.Li, ou com 
servidores públicos que lhes forem postos à disposição, e executarão suas obras e 
serviços de forma direta ou indireta, sem prejuízo da contratação de serviços 
específicos de terceiros, observada a legislação vigente. 
Art. 60 . O quadro de pessoal da SP-Obras será constituído, em parte, por 
empregados transferidos da Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, 
observada a compatibilidade do emprego ocupado com as atividades a serem 
exercidas. 
§ 10 . Os empregados da Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, transferidos 
para o quadro funcional da SP-Obras, terão preservados todos os direitos 
trabalhistas adquiridos desde a data de sua admissão naquela empresa, observada 
a legislação vigente. 
§ 20 . Os cargos de livre provimento existentes, integrantes do quadro da Empresa 
Municipal de Urbanização - EMURB, conforme previsto no Decreto no 12.579, de 28 
de janeiro de 1976, e alterações, serão distribuídos, em igual proporção, entre a 
SP-Urbanismo e a SP-Obras, podendo ser reclassificados por decisão da Diretoria 
Executiva de cada uma dessas empresas para melhor adequação às suas 
respectivas necessidades operacionais. 
Art. 70 . A SP-Obras sucederá a Empresa Municipal de Urbanização - EMURB nos 
contratos de obras, na qualidade de contratante, de acordo com as atribuições e 
competências definidas em seu contrato social. 
Art. 80 . Serão transferidos para a SP-Obras os contratos firmados pela EMURB com 
as Secretarias Municipais, obedecidas as atribuições previstas na Lei no 15.056, de 
2009, neste decreto e nos contratos sociais das empresas. 

Art. 90 . Os contratos da SP-Urbanismo, relativos à sua gestão administrativa, 
serão, a critério das diretorias das empresas, transferidos parcial ou totalmente à 
SP-Obras. 
Parágrafo único. Será admitida a permanência do vínculo contratual com a SP-
Urbanismo, com prestação parcial de serviços à SP-Obras, desde que previsto o 
reembolso à SP-Urbanismo das despesas incorridas por conta da SP-Obras. 
Art. 10. A SP-Urbanismo e a SP-Obras responderão solidariamente pelas obrigações 
assumidas pela EMURB até a data de sua cisão. 
Art. 11. A SP-Obras será responsável pelas obrigações que lhe forem transferidas 
pela SP-Urbanismo, na forma prevista no parágrafo único do artigo 233 da Lei 
Federal no 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
Art. 12. Os recursos das operações urbanas legalmente vinculados à EMURB ficam 
mantidos na SP-Urbanismo e serão transferidos à SP-Obras quando definida, pela 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU, sua destinação à 
execução de obras da respectiva operação urbana, na forma estabelecida por 
acordo entre as empresas. 
Art. 13. Os recursos da conta vinculada ao mobiliário urbano ficam mantidos na SP-
Urbanismo e serão transferidos à SP-Obras quando definida, pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU, sua destinação à implantação e 
manutenção de mobiliário urbano. 
Art. 14. Os valores correspondentes à remuneração prevista na legislação das 
operações urbanas em andamento, relativos à gestão da concessão dos benefícios 
conferidos, bem como os decorrentes da implantação dos respectivos programas de 
investimentos, desapropriações, projetos e obras caberão à SP-Urbanismo. 
Art. 15. Os imóveis da SP-Urbanismo permanecerão em seu patrimônio imobiliário. 
Art. 16. A SP-Urbanismo permanecerá responsável pelos processos judiciais em 
andamento, abrangendo as ações em que a EMURB figura como parte, bem como 
as relativas às ações civis públicas, populares e de improbidade administrativa. 
Art. 17. Para o exercício do direito de representação instituído pela Lei no 10.731, 
de 6 de junho de 1989, os empregados da SP-Urbanismo e da SP-Obras deverão se 
organizar em Conselho de Representantes, que terá a atribuição de coordenar e 
fiscalizar o pleito oara a eleição  dos representantes  dos empregados  na_Diretoria  
Executiva e nos Conselhos de Administraçao e I-iscal pertinentes a cac~presa. 
§ 10 . O Conselho de Representantes dos Empregados, tanto da SP-Urbanismo 
quanto da SP-Obras, será composto por 2 (dois) empregados dos seus respectivos 
quadros permanentes, eleitos juntamente com um único suplente, em pleito com a 
participação de todos os empregados da empresa. 
§ 20 . O mandato dos representantes eleitos será de 1 (um) ano, a contar da data 
da posse, permitida uma reeleição. 
Art. 18. Fica delegada aos Secretários Municipais de Desenvolvimento Urbano e de 
Infraestrutura e Obras competência para representar a Prefeitura do Município de 
São Paulo em todos os atos necessários ao registro da alteração do Estatuto Social 
da EMURB e dos contratos sociais da SP-Urbanismo e da SP-Obras, assinando os 
respectivos contratos e todos os requerimentos e documentos pertinentes perante- ,--"----  
o Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas. 	 -;■;"; 	"z; 
Art. 19. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. C ? 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de abril de 2010, 45 16Eaa':g. 
fundação de São Paulo. t  

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Obras 
MIGUEL LUIZ BUCALEM, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de abril de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

MARCELO CARDINALE BRANCO, Secretário Municipal de Infraestrutura Urband -4 
-*\ 
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ANEXO I INTEGRANTE DO DECRETO No 51.415, DE 16 DE ABRIL DE 
2010 

CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA PÚBLICA 
SÃO PAULO URBANISMO - SP-URBANISMO 

CAPÍTULO I 
DA DENOMINAÇÃO, QUADRO SOCIETÁRIO E SEDE 

Cláusula 10 . A São Paulo Urbanismo, que usará a sigla - SP-Urbanismo, é uma 
empresa pública de nacionalidade brasileira, organizada sob a forma de sociedade 
simples, nos termos dos artigos 997 a 1.038 do Código Civil, vinculada à Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU, decorrente da cisão da Empresa 
Municipal de Urbanização - EMURB, autorizada pela Lei Municipal no 15.056, de 8 
de dezembro de 2009. 
Cláusula 2 0 . O quadro societário da SP-Urbanismo é composto pela Prefeitura do 
Município de São Paulo - PMSP, inscrita no CNP] sob o no 46.392.130/0001-18, 
com sede no Viaduto do Chá, no 15, CEP 01002-900, Centro, nesta Capital do 
Estado de São Paulo, e pela sociedade simples São Paulo Obras - SP-Obras, 
empresa pública com sede na Rua São Bento, no 405, 15 0  andar, Centro, CEP 
01008-906, também nesta Capital, empresa pública com contrato social registrado 
perante o 30  Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica 
da Comarca de São Paulo, Capital, neste ato representada pela sócia majoritária, a 
Prefeitura do Município de São Paulo. 
Cláusula 3 0 . A SP-Urbanismo, empresa pública dotada de personalidade jurídica de 
direito privado, com patrimônio próprio e autonomia administrativa, reger-se-á 
pelas cláusulas deste contrato social e pelas disposições legais que lhe forem 
aplicáveis. 
Cláusula 4a. A SP-Urbanismo tem sede e foro na Rua São Bento, no 405, 16 0  
andar, Centro, CEP 01008-906, na Capital do Estado de São Paulo, e seu prazo de 
duração é indeterminado. 

6. o estabelecimento de parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de 
governo para a implantação de projetos urbanos, utilizando instrumentos de 
política urbana. 
Parágrafo único. Para a consecução dos seus objetivos, a SP-Urbanismo poderá, 
direta ou indiretamente, desenvolver toda e qualquer atividade econômica correlata 
ao seu objeto social, inclusive adquirir, alienar e promover a desapropriação de 
imóveis, após a competente declaração de utilidade pública pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, bem como realizar financiamentos e outras operações de 
crédito e celebrar convênios com entidades públicas. 

CAPÍTULO III 
DO CAPITAL SOCIAL 

Cláusula 6a. O capital social da SP-Urbanismo, que, por força da edição do Decreto 
no 39.187, de 21 de março de 2000, foi elevado para R$ 60.518.105,12 (sessenta 
milhões, quinhentos e dezoito mil e cento e cinco reais e doze centavos) e, em 
virtude da cisão autorizada pela Lei no 15.056, de 2009, restou diminuído de R$ 
4.093.710,00 (quatro milhões, noventa e três mil e setecentos e dez reais), 
resultando em R$ 56.424.395,00 (cinquenta e seis milhões, quatrocentos e vinte e 
quatro mil e trezentos e noventa e cinco reais), montante esse equivalente a 98% 
(noventa e oito por cento) do capital social da empresa e correspondente à 
totalidade da participação societária da Prefeitura do Município de São Paulo, ora é 
aumentado em R$ 1.151.518,00 (um milhão, cento e cinqüenta e um mil e 
quinhentos e dezoito reais), totalmente subscrito e parcialmente integralizado em 
moeda corrente nacional, correspondente aos 2% (dois por cento) da participação 
societária da empresa São Paulo Obras-SP-Obras. Por conseguinte, o capital social 
da SP-Urbanismo corresponde ao montante de R$ 57.575.913,00 (cinquenta e sete 
milhões, quinhentos e setenta e cinco mil e novecentos e treze reais), dividido em 
57.575.913 (cinqüenta e sete milhões, quinhentas e setenta e cinco mil e 
novecentas e treze) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, distribuído 
entre as sócias conforme quadro abaixo: 

CAPI-TULO II 
DO OBJETO 

Cláusula 5 0 . A SP-Urbanismo terá como objetivo fundamental dar suporte e 
desenvolver as ações governamentais voltadas ao planejamento urbano e à 
promoção do desenvolvimento urbano do Município de São Paulo, para 
concretização de planos e projetos da Administração Municipal, por meio da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, compreendendo: 
1. a concepção, a estruturação e o acompanhamento da implementação de 
programas de intervenção físico-territoriais de desenvolvimento urbano, incluindo a 
proposição de obras públicas e o preparo de elementos técnicos e legais para o 
desenvolvimento de projetos; 
2. a proposição de normas e diretrizes para implementação de programas de 
reordenamento da paisagem urbana, abrangendo o mobiliário urbano; 
3. a gestão das operações urbanas existentes e das que vierem a ser aprovadas, 
elaborando os planos e projetos urbanísticos, os anteprojetos das intervenções e 
obras, os estudos relativos aos programas de investimentos, a priorização de todas 
as intervenções e obras, o cronograma de investimentos, a quantidade de 
Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPACs a serem emitidos e o 
cronograma de sua emissão para dar suporte aos investimentos; 
4. o acompanhamento dos projetos básicos e executivos das obras e intervenções, 
em especial nas operações urbanas, de forma a garantir a conformidade com os 
planos e projetos urbanísticos e com os anteprojetos de obras e intervenções; 
5. a atuação na aplicação dos instrumentos urbanísticos previstos na legislação 
federal, estadual e municipal, incluindo a concessão urbanística; 

Sócia Numero de 
quotas 

Porc. 
(%) 

Valor 	 Valor 	a 	ser 	Valor 
Subscrito (R$) 	Integralizado 	Integralizado 

(R$) (R$) 
PMSP 56.424.395 98 56.424.395,00 --- 56.424.395,00 
SP-Obras 1.151.518 2 1.151.518,00 1.151.518,00 --- 
TOTAL 57.575.913 100 57.575.913,00 1.151.518,00 56.424.395,00 

Parágrafo único. As sócias não respondem subsidiariamente pelas obrigações 
sociais, mas ambas respondem solidariamente pela integralização do capital social. 
Cláusula 7a. O capital social da SP-Urbanismo poderá ser aumentado por ato do 
Executivo, mediante a incorporação de dotações orçamentárias que lhe forem 
consignadas, de reservas decorrentes de lucros líquidos de suas atividades e de 
reavaliação de seus ativos, de transferências de bens móveis ou imóveis municipais 
ou transferência de créditos ou direitos de qualquer natureza. 

. • ; 
CAPÍTULO IV 
DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

Cláusula 8a. A SP-Urbanismo será administrada por uma Diretoria Executiva', 	. 
atribuições executivas, e por um Conselho de Administração, com atribuições
deliberativas e normativas. 	 V.+ 
Cláusula 9a. A Diretoria Executiva compor-se-á de 4 (quatro) membr6s, w  
compreendendo o Presidente e 3 (três) Diretores. 
§ lo. Um dos Diretores será eleito pelos empregados da SP-Urbanismo, .em 
conformidade com o que estabelece a Lei no 10.731, de 6 de junho de 1989, os 'ji; 
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1. autorizar a constituição de procuradores com poderes específicos, mediante 
outorga de dois Diretores em conjunto; 
2. aprovar normas gerais, o Regimento Interno da Diretoria Executiva, o 
regulamento do pessoal e o organograma administrativo da empresa; 
3. estabelecer o quadro do pessoal permanente, fixando sua remuneração; 
4. aprovar a reclassificação dos cargos de livre provimento, propondo à Assembléia, 
se necessário, a criação de novos cargos; 
5. estabelecer critérios para a contratação de serviços de terceiros; 
6. aprovar o limite de admissão de pessoal temporário para prestação de serviços, 
de acordo com as necessidades da empresa; 
7. estabelecer orçamentos financeiros, com base em programas já autorizados; 
8. elaborar, até o dia 15 de abril de cada ano, a prestação de contas, as 
demonstrações financeiras e o relatório de atividades da empresa, referentes ao 
exercício anterior, submetendo-os à apreciação do Conselho Fiscal, do Conselho de 
Administração e da Assembléia até o dia 30 de abril de cada ano. 
Parágrafo único. Os poderes e atribuições previstos nesta cláusula poderão ser 
delegados a um ou mais membros da Diretoria Executiva, nos limites e termos da 
Resolução de Diretoria que vier a ser aprovada. 
Cláusula 17. O Regimento Interno da Diretoria Executiva especificará as 
atribuições de cada Diretoria, estabelecendo a estrutura organizacional da empresa, 
observados os seguintes princípios: 
1. a representação da empresa, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, 
competirá individualmente ao Presidente; 
2. sem prejuízo do disposto no item "1" desta cláusula, a empresa também se 
obrigará mediante assinatura de dois Diretores Executivos ou de um Diretor 
Executivo e um procurador com poderes específicos ou, ainda, de dois procuradores 
com poderes específicos; 
3. a validade de qualquer documento que importe em responsabilidade, para a 
empresa, de valor superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) ficará 
subordinada à assinatura conjunta do Presidente e de um Diretor Executivo ou de 
dois Diretores Executivos. 
§ _1 0  0_valon previsto rio item "3" desta cláusula_será_atualizado_anualmente_pelo  
Indice Geral de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. 
§ 20 . Nos casos de obrigações a serem assumidas no exterior, a Diretoria Executiva 
poderá delegar a um de seus membros ou a um só procurador a representação da 
Empresa. 
Cláusula 18. Compete privativamente ao Conselho de Administração: 
1. aprovar as diretrizes e normas gerais que deverão reger as atividades da 
empresa; 
2. aprovar os programas da empresa a curto e longo prazo; 
3. aprovar os orçamentos financeiros elaborados pela Diretoria Executiva; 
4. aprovar os planos financeiros relativos a investimentos, financiamentos e demais 
operações de crédito propostos pela Diretoria Executiva; 
5. aprovar a prestação de contas, as demonstrações financeiras e o relatório ,  
atividades da empresa referentes ao exercício anterior, após parecer do Cons'éltió 
Fiscal; 	 • 

6. pronunciar-se sobre os assuntos que lhe forem submetidos pela Diretoria 
Executiva; 
7. decidir as questões que não forem da competência do Presidente ou da Diretoria 
Executiva; 	 ' 
8. exercer, temporariamente, no caso de vacância de todos os cargos da Diretolia 
Executiva, as atribuições conferidas por este contrato social àquele órgão colegiado, • • . 
até a posse efetiva dos novos membros, cumprindo, respectivamente: 
a) ao Presidente do Conselho de Administração, as funções que competirem ao 
Presidente da Diretoria Executiva; 
b) aos demais membros indicados pelos Conselheiros, as funções remanescentes 
Diretoria Executiva, conforme especificado em deliberação do Conselho. 

demais indicados livremente pela sócia majoritária, a Prefeitura do Município de São 
Paulo. 
§ 20 . O mandato do Diretor eleito pelos empregados, atendidas as disposições da 
Lei no 10.731, de 1989, será de 2 (dois) anos, a contar da data da posse, permitida 
uma reeleição. 
§ 3 0 . A investidura dos membros da Diretoria far-se-á mediante assinatura do 
termo de posse em livro próprio. 
§ 40 . Os membros da Diretoria Executiva farão declaração pública de bens no ato 
da posse e ao término do exercício do cargo. 
§ 50 . As deliberações da Diretoria Executiva serão tomadas por maioria de votos, 
cabendo ao Presidente o voto de qualidade. 
Cláusula 10a. A SP-Urbanismo terá um Conselho de Administração integrado por 11 
(onze) Conselheiros, sendo um deles o Presidente da empresa. 
§ 10 . Um dos Conselheiros será eleito pelos empregados da SP-Urbanismo, em 
conformidade com o que estabelece a Lei no 10.731, de 1989, e os demais 
indicados livremente pela sócia majoritária, a Prefeitura do Município de São Paulo. 
§ 2 0 . O mandato do Conselheiro eleito pelos empregados, atendidas as disposições 
da Lei no 10.731, de 1989, será de 2 (dois) anos, a contar da data da posse, 
permitida uma reeleição. 
§ 30 . Os Conselheiros elegerão anualmente, entre si, o Presidente do Conselho de 
Administração. 
§ 40 . O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e, 
extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente. 
§ 5 0 . O Conselho de Administração somente deliberará com a presença da maioria 
absoluta de seus membros, cabendo ao Presidente o voto de qualidade. 
Cláusula lla. Os membros da Diretoria Executiva e dos Conselhos de 
Administração e Fiscal indicados pela sócia majoritária, a Prefeitura do Município de 
São Paulo, serão demissíveis "ad nutum". 
Cláusula 12a. A remuneração dos membros da Diretoria Executiva e dos Conselhos 
de Administração e Fiscal será fixada em Assembleia, nos termos do § 1 0  do artigo 
40  da Lei no 15.056, de 2009. 
-Cláusula 1-3a--No--impedimento temporário-ou-ausência-de-um-Ctiretor-por-mais de 	 
30 (trinta) dias, a Diretoria Executiva nomeará substituto para responder pelo 
expediente ou designará outro Diretor para acumular suas funções. 
Cláusula 14. Os membros da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração 
não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais, sendo, contudo, 
solidariamente responsáveis pelos prejuízos causados pelo não cumprimento das 
obrigações ou deveres impostos pela lei e regulamentos que lhes definem os 
encargos e atribuições; 
Cláusula 15. Fica assegurada aos membros da Diretoria Executiva, do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, bem como aos empregados da SP-Urbanismo, 
a defesa jurídica em processos judiciais e administrativos que tenham por objeto 
fatos decorrentes ou atos praticados no regular exercício de suas atribuições legais 
ou institucionais, a ser exercida pelo Núcleo de Defesa da Administração, instituído 
pelo Decreto no 48.084, de 5 de janeiro de 2007. 

CAPÍTULO V 
DAS ATRIBUIÇÕES DOS ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS 

Cláusula 16. Compete à Diretoria Executiva exercer todos os poderes e atribuições 
para a administração dos negócios e interesses da SP-Urbanismo, especialmente: 
1. autorizar a aquisição, alienação, arrendamento, cessão, oneração ou gravame de 
bens imóveis ou de outra natureza; 
2. autorizar a celebração de cauções, transações, acordos e renúncia de direitos; 
3. promover, contratar e superintender estudos e projetos, bem como autorizar 
contratações e serviços técnicos; 
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Parágrafo único. Os membros do Conselho de Administração farão declaração de 
bens no ato da posse e ao término do exercício do cargo. 

CAPÍTULO VI 
DO CONSELHO FISCAL 

Cláusula 19. O Conselho Fiscal será constituído por 5 (cinco) membros efetivos e 
suplentes em igual número. 
§ 1 0 . Um dos membros do Conselho Fiscal e respectivo suplente deverão ser eleitos 
pelos empregados da SP-Urbanismo, em conformidade com o que estabelece a Lei 
no 10.731, de 1989, e os demais indicados livremente pela sócia majoritária, a 
Prefeitura do Município de São Paulo. 
§ 20 . O mandato do Conselheiro Fiscal eleito pelos empregados será de 1 (um) ano, 
a contar da data da posse, permitida uma reeleição. 
§ 30 . Os membros do Conselho Fiscal farão declaração de bens no ato da posse e 
no término do exercício do cargo. 
Cláusula 20 8 . Ao Conselho Fiscal compete examinar e emitir parecer sobre 
balancetes, demonstrações financeiras, prestação anual de contas da Diretoria 
Executiva, assim como exercer as demais atribuições atinentes ao controle de 
contas da empresa. 

CAPÍTULO VII 
DAS ASSEMBLEIAS 

Cláusula 21 8 . Será realizada anualmente Assembleia agendada ordinariamente para 
os 4 (quatro) meses subsequentes ao encerramento do exercício financeiro, para 
exame, após manifestação dos Conselhos Fiscal e de Administração, da prestação 
de contas, das demonstrações financeiras e do relatório de atividades da empresa. 
§ 10 . A Assembleia reunir-se-á extraordinariamente por convocação do Presidente 
da Diretoria Executiva ou do Conselho de Administração, sempre que necessário à 
boa condução das atividades da empresa. 
	 rabe_à_Assembleia_fixar,  no c termos do § 1 0   do_artigo 4o da Lei n9_15 056, 
2009, a remuneração dos Diretores e dos membros do Conselho de Administração e 
do Conselho Fiscal da empresa, bem como aprovar a criação de novos cargos de 
livre provimento. 

CAPÍTULO VIII 
DO EXERCÍCIO SOCIAL 

Cláusula 228 . O exercício social da SP-Urbanismo coincidirá com o exercício 
financeiro do Município de São Paulo. 
Cláusula 23 8 . A SP-Urbanismo levantará demonstrações financeiras em 31 de 
dezembro de cada ano, obrigatoriamente. 

CAPÍTULO IX 
DA LIQUIDAÇÃO 

Cláusula 248 . A empresa entrará em liquidação nos casos previstos em lei, 
competindo à Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Urbano, estabelecer a forma de liquidação, designar 
os liquidantes e o Conselho Fiscal que deverá atuar nesse período. 
Cláusula 25 8 . No caso de extinção da empresa, devolver-se-á o patrimônio líquido à 
Prefeitura do Município de São Paulo e à SP-Obras, na proporção de suas 
respectivas participações no capital social. 

CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula 26 8 . A SP-Urbanismo exercerá suas atividades com pessoal próprio, 
sujeito ao regime da legislação trabalhista. 
Parágrafo único. Poderão ser postos à disposição da SP-Urbanismo servidores 
públicos ou empregados de empresas públicas para exercício de funções de direção, 
chefia, assessoramento e de natureza técnica, observada a legislação pertinente a 
cada caso. 
Cláusula 27a. A SP-Urbanismo terá em seu quadro de pessoal os cargos de livre 
provimento a que se refere o § 2 0  do artigo 60  do decreto do qual este contrato 
social constitui o seu Anexo I, bem como os que vierem a ser aprovados pela 
Assembleia. 
Cláusula 28 8 . A SP-Urbanismo prestará serviços de forma direta ou indireta. 
Cláusula 29a. Para o exercício do direito de representação previsto no inciso II do 
artigo 83 da Lei Orgânica do Município, os empregados da empresa deverão se 
organizar em Conselho de Representantes, com atribuições definidas em 
regulamento próprio. 
§ 10 . Ao Conselho de Representantes dos Empregados caberá a tarefa de coordenar 
e fiscalizar o pleito previsto nas cláusulas 9 8, 10a e 19a deste contrato social. 
§ 20 . O Conselho de Representantes dos Empregados será composto por 2 (dois) 
empregados dos seus respectivos quadros permanentes, eleitos juntamente com 
um único suplente, em pleito com a participação de todos os empregados da 
empresa. 
§ 30 . O mandato do Conselho de Representantes eleito pelos empregados será de 1 
(um) ano, a contar da data da posse, permitida um reeleição. 
Cláusula 30 8 . O presente contrato social, após sua aprovação por decreto do 
Executivo, deverá ser registrado no Registro Civil da Pessoa Jurídica. 
Parágrafo único. As alterações que forem introduzidas neste contrato social, após 
sua aprovação por decreto, igualmente deverão ser averbadas no mesmo Registro 
Civil. 

ANEXO II INTEGRANTE DO DECRETO No 51.415, DE 16 DE ABRIL DE 
2010  

CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA PÚBLICA 
SÃO PAULO OBRAS - SP-OBRAS 

CAPÍTULO I 
DA DENOMINAÇÃO, QUADRO SOCIETÁRIO E SEDE 

Cláusula 1 8 . A São Paulo Obras, que usará a sigla - SP-Obras, é uma empresa 
pública de nacionalidade brasileira, organizada sob a forma de sociedade simples, 
nos termos dos artigos 997 a 1.038 do Código Civil, vinculada à Secretaria 
Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB, regulamente autorizada a 
constituir-se pela Lei Municipal no 15.056, de 8 de dezembro de 2009, que 
autorizou a cisão da Empresa Municipal de Urbanização - EMURB. 	 ; 
Cláusula 2 8 . O quadro societário da SP-Obras é composto pela Prefeitura 
Município de São Paulo - PMSP, inscrita no CNP) sob o no 46.392.130/001131án • -9 
com sede no Viaduto do Chá, no 15, CEP 01002-900, Centro, nesta Capiáfirdá, 

, 
 

Estado de São Paulo, e pela sociedade simples São Paulo Urbanismo 
Urbanismo, empresa pública inscrita no CNP] sob o no 43.336.288/0001-82, ciT  
sede na Rua São Bento, no 405, 16 0  andar, Centro, CEP 01008-906, também Regta.'?:, * ■.0  
Capital, com contrato social registrado perante o 3o Oficial de Registro de TítuNDW-é 
Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de São Paulo, Capital, nesteté 
representada pela sócia majoritária, a Prefeitura do Município de São Paulo. 	‘..:'.;;?) 
Cláusula 3 8 . A SP-Obras, empresa pública dotada de personalidade jurídica Sd'e 
direito privado, com patrimônio próprio e autonomia administrativa, reger-4-á - 71 
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Cláusula 6. O capital social da SP-Obras é de R$ 4.177.255,00 (quatro milhões, 
ri,,7prit==incirrent )7-A:otalmente 	  

integralizado em moeda corrente nacional, dividido em 4.177.255 (quatro milhões, 
cento e setenta e sete mil e duzentas e cinquenta e cinco) quotas, no valor de R$ 
1,00 (um real) cada uma, sendo que R$ 4.093.710,00 (quatro milhões, noventa e 
três mil e setecentos e dez reais), equivalente a 98% (noventa e oito por cento) do 
capital social da empresa, correspondente à totalidade da participação societária da 
Prefeitura do Município de São Paulo, e R$ 83.545,00 (oitenta e três mil, 
quinhentos e quarenta e cinco reais), representando 2% das quotas do capital 
social, de titularidade da empresa São Paulo Urbanismo - SP-Urbanismo, conforme 
quadro abaixo: 

pelas cláusulas deste contrato social e pelas disposições legais que lhe forem 
aplicáveis. 
Cláusula 4a• A SP-Obras, tem sede e foro na Rua São Bento, no 405, 15 0  andar, 
Centro, CEP 01008-906, na Capital do Estado de São Paulo, e seu prazo de duração 
é indeterminado. 

CAPÍTULO II 
DO OBJETO 

Cláusula 5a. A SP-Obras terá como objetivo executar programas, projetos e obras 
definidos pela Administração Municipal, compreendendo: 
1. a prestação de serviços e a execução de obras para entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, bem como para as entidades em que o Poder Público 
Municipal seja detentor da maioria do capital social; 
2. a execução das obras definidas pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Urbano, nas áreas de abrangência das operações urbanas; 
3. a implantação, manutenção, exploração, concessão e permissão do mobiliário 
urbano; 
4. a licitação, a contratação, a supervisão e a fiscalização de concessão urbanística, 
nos termos da Lei no 14.917, de 7 de maio de 2009. 
Parágrafo único. Para a consecução dos seus objetivos, a SP-Obras poderá, direta 
ou indiretamente, desenvolver toda e qualquer atividade econômica correlata ao 
seu objeto social, inclusive adquirir, alienar e promover a desapropriação de 
imóveis, após a competente declaração de utilidade pública pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, bem como realizar financiamentos e outras operações de 
crédito e celebrar convênios com entidades públicas. 

CAPÍTULO III 
DO CAPITAL SOCIAL 

Sócia Número de 
quotas 

Porc. ( 0/0) Valor 
Subscrito 

Valor 	a 	ser 	Valor 
Integralizado 	Integralizado 

(R$) (R$) (R$) 
PMSP 4.093.710 98 4.093.710,00 --- 4.093.710,00 
SP- 83.545 2 83.545,00 83.545,00 --- 
Urbanismo 
TOTAL 4.177.255 100 4.177.255,00 83.545,00 4.093.710,00 

Parágrafo único. As sócias não respondem subsidiariamente pelas obrigações 
sociais, mas ambas respondem solidariamente pela integralização do capital social. 
Cláusula 7 8 • O capital social da SP-Obras poderá ser aumentado por ato do 
Executivo, mediante a incorporação de dotações orçamentárias que lhe forem 
consignadas, de reservas decorrentes de lucros líquidos de suas atividades e de 
reavaliação de seus ativos, de transferências de bens móveis ou imóveis municipais 
ou transferência de créditos ou direitos de qualquer natureza. 

CAPÍTULO IV 
DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

Cláusula 8.  A SP-Obras será administrada por uma Diretoria Executiva, com 
atribuições executivas, e por um Conselho de Administração, com atribuições 
deliberativas e normativas. 
Cláusula 9a. A Diretoria Executiva compor-se-á de 4 (quatro) membros, 
compreendendo o Presidente e mais 3 (três) Diretores. 
§ 1 0 . Um dos Diretores será eleito pelos empregados da SP-Obras, em 
conformidade com o que estabelece a Lei no 10.731, de 6 de junho de 1989, e os 
demais indicados livremente pela sócia majoritária, a Prefeitura do Município de São 
Paulo. 
§ 20 . O mandato do Diretor eleito pelos empregados, atendidas as disposições da 
Lei no 10.731, de 1989, será de 2 (dois) anos, a contar da data da posse, permitida 
uma reeleição. 
§ 30 . A investidura dos membros da Diretoria far-se-á mediante assinatura do 
termo de posse em livro próprio. 
§ 40 • Os membros da Diretoria Executiva farão declaração pública de bens no ato 
da posse e ao término do exercício do cargo. 
§ 50 . As deliberações da Diretoria Executiva serão tomadas por maioria de votos, 
cabendo ao Presidente o voto de qualidade. 
Cláusula 10a. A SP-Obras terá um Conselho de Administração integrado por 6 (seis) 
Conselheiros, sendo um deles o Presidente da empresa. 
§ 10 . Um dos Conselheiros será eleito pelos empregados da SP-Obras, em 
conformidade com o que estabelece a Lei no 10.731, de 1989, e os demais 
indicados livremente pela sócia majoritária, a Prefeitura do Município de São Paulo. 
§ 20 . O mandato do Conselheiro eleito pelos empregados, atendidas as disposições 
da Lei no 10.731, de 1989, será de 2 (dois) anos, a contar da data da posse, 
permitida uma reeleição. 
§ 30 • Os Conselheiros elegerão anualmente, entre si, o Presidente do Conselho de 

	Administração_ 	  
§ 40 . O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e, 
extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente. 
§ 50 . O Conselho de Administração somente deliberará com a presença da maioria 
absoluta de seus membros, cabendo ao Presidente o voto de qualidade. 
Cláusula 11a. Os membros da Diretoria Executiva e dos Conselhos de 
Administração e Fiscal indicados pela sócia majoritária, a Prefeitura do Município de 
São Paulo, serão demissíveis "ad nutum". 
Cláusula 12a. A remuneração dos membros da Diretoria Executiva e dos Conselhos 
de Administração e Fiscal será fixada em Assembleia, nos termos do § 1 0  do artigo 
40  da Lei no 15.056, de 2009. 
Cláusula 13a. No impedimento temporário ou ausência de um Diretor por mais de 
30 (trinta) dias, a Diretoria Executiva nomeará substituto para responder pelo 
expediente ou designará outro Diretor para acumular suas funções. 
Cláusula 148 . Os membros da Diretoria Executiva e do Conselho de AdministraçÃo,_ 
não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais, sendo, contudo,' :"„r) "rf 	, 

- solidariamente responsáveis pelos prejuízos causados pelo não cumprimento das O 3 
obrigações ou deveres impostos pela lei e regulamentos que lhes definem ' itoS' 
encargos e atribuições; 

Administração e do Conselho Fiscal, bem como aos empregados da SP-Obras,ía 
defesa jurídica em processos judiciais e administrativos que tenham por objeto.:: : 
fatos decorrentes ou atos praticados no regular exercício de suas atribuições legais 
ou institucionais, a ser exercida pelo Núcleo de Defesa da Administração, instituía) 
pelo Decreto no 48.084, de 5 de janeiro de 2007. 

Cláusula 15a. Fica assegurada aos membros da Diretoria Executiva, do Conselho 
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CAPITULO V 
DAS ATRIBUIÇÕES DOS ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS 

Cláusula 16. Compete à Diretoria Executiva exercer todos os poderes e atribuições 
para a administração dos negócios e interesses da SP-Obras, especialmente: 
1. autorizar a aquisição, alienação, arrendamento, cessão, oneração ou gravame de 
bens imóveis ou de outra natureza; 
2. autorizar a celebração de cauções, transações, acordos e renúncia de direitos; 
3. promover, contratar e superintender estudos e projetos, bem como autorizar 
contratações, observados os objetivos da empresa; 
4. autorizar a constituição de procuradores com poderes específicos, mediante 
outorga de dois Diretores em conjunto; 
5. aprovar normas gerais, o Regimento Interno da Diretoria Executiva, o 
regulamento do pessoal e o organograma administrativo da empresa; 
6. estabelecer o quadro do pessoal permanente, fixando sua remuneração; 
7. aprovar a reclassificação dos cargos de livre provimento, propondo à Assembléia, 
se necessário, a criação de novos cargos; 
8. estabelecer critérios para a contratação de serviços de terceiros; 
9. aprovar o limite de admissão de pessoal temporário para prestação de serviços, 
de acordo com as necessidades da empresa; 
10. estabelecer orçamentos financeiros, com base em programas já autorizados; 
11. elaborar, até o dia 15 de abril de cada ano, a prestação de contas, as 
demonstrações financeiras e o relatório de atividades da empresa, referentes ao 
exercício anterior, submetendo-os à apreciação do Conselho Fiscal, do Conselho de 
Administração e da Assembléia até o dia 30 de abril de cada ano. 
Parágrafo único. Os poderes e atribuições previstos nesta cláusula poderão ser 
delegados a um ou mais membros da Diretoria Executiva, nos limites e termos da 
Resolução de Diretoria que vier a ser aprovada. 
Cláusula 17a. O Regimento Interno da Diretoria Executiva especificará as 
atribuições de cada Diretoria, estabelecendo a estrutura organizacional da empresa, 
observados os seguintes princípios: 
•L-a_ ■-eprosenta,,á tízn mi-foros-rir-ir 	 
competirá individualmente ao Presidente; 
2. sem prejuízo do disposto no item "1" desta cláusula, a empresa também se 
obrigará mediante assinatura de dois Diretores Executivos ou de um Diretor 
Executivo e um procurador com poderes específicos ou, ainda, de dois procuradores 
com poderes específicos; 
3. a validade de qualquer documento que importe em responsabilidade, para a 
empresa, de valor superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) ficará 
subordinada à assinatura conjunta do Presidente e de um Diretor Executivo ou de 
dois Diretores Executivos. 

10 . O valor previsto no item "3" desta cláusula será atualizado anualmente pelo 
Indice Geral de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. 
§ 20 . Nos casos de obrigações a serem assumidas no exterior, a Diretoria Executiva 
poderá delegar a um de seus membros ou a um só procurador a representação da 
Empresa. 
Cláusula 18. Compete privativamente ao Conselho de Administração: 
1. aprovar as diretrizes e normas gerais que deverão reger as atividades da 
empresa; 
2. aprovar os programas da empresa a curto e longo prazo; 
3. aprovar os orçamentos financeiros elaborados pela Diretoria Executiva; 
4. aprovar os planos financeiros relativos a investimentos, financiamentos e demais 
operações de crédito propostos pela Diretoria Executiva; 
5. aprovar a prestação de contas, as demonstrações financeiras e o relatório de 
atividades da empresa referentes ao exercício anterior, após parecer do Conselho 
Fiscal; 

6. pronunciar-se sobre os assuntos que lhe forem submetidos pela Diretoria 
Executiva; 
7. decidir as questões que não forem da competência do Presidente ou da Diretoria 
Executiva; 
8. exercer, temporariamente, no caso de vacância de todos os cargos da Diretoria 
Executiva, as atribuições conferidas por este contrato social àquele órgão colegiado, 
até a posse efetiva dos novos membros, cumprindo, respectivamente: 
a) ao Presidente do Conselho de Administração, as funções que competirem ao 
Presidente da Diretoria Executiva; 
b) aos demais membros indicados pelos Conselheiros, as funções remanescentes da 
Diretoria Executiva, conforme especificado em deliberação do Conselho. 
Parágrafo único. Os membros do Conselho de Administração farão declaração de 
bens no ato da posse e ao término do exercício do cargo. 

CAPÍTULO VI 
DO CONSELHO FISCAL 

Cláusula 19. O Conselho Fiscal será constituído por 3 (três) membros efetivos e 
suplentes em igual número. 
§ 1 0 . Um dos membros do Conselho Fiscal e respectivo suplente deverão ser eleitos 
pelos empregados da SP-Obras, em conformidade com o que estabelece a Lei no 
10.731, de 1989, e os demais indicados livremente pela sócia majoritária, a 
Prefeitura do Município de São Paulo. 
§ 20 . O mandato do Conselheiro Fiscal eleito pelos empregados será de 1 (um) ano, 
a contar da data da posse, permitida uma reeleição. 
§ 30 . Os membros do Conselho Fiscal farão declaração de bens no ato da posse e 
no término do exercício do cargo. 
Cláusula 20a. Ao Conselho Fiscal compete examinar e emitir parecer sobre 
balancetes, demonstrações financeiras, prestação anual de contas da Diretoria 
Executiva, assim como exercer as demais atribuições atinentes ao controle de 
contas da empresa. 

CAPÍTULO VII 
DAS ASSEMBLEIAS 

Cláusula 21. Será realizada anualmente Assembleia agendada ordinariamente para 
os 4 (quatro) meses subsequentes ao encerramento do exercício financeiro, para 
exame, após manifestação dos Conselhos Fiscal e de Administração, da prestação 
de contas, das demonstrações financeiras e do relatório de atividades da empresa. 
§ 10 . A Assembleia reunir-se-á extraordinariamente por convocação do Presidente 
da Diretoria Executiva ou do Conselho de Administração, sempre que necessário à 
boa condução das atividades da empresa. 
§ 20 . Cabe à Assembleia fixar, nos termos do § 1 0  do artigo 4o da Lei no 15.056, de 
2009, a remuneração dos Diretores e dos membros do Conselho de Administração0 
do Conselho Fiscal da empresa, bem como aprovar a criação de novos cargos de 
livre provimento. 

CAPÍTULO VIII 
DO EXERCÍCIO SOCIAL 

Cláusula 22a. O exercício social da SP-Obras coincidirá 
do Município de São Paulo. 
Cláusula 23a. A SP-Obras levantará demonstrações financeiras em 
de cada ano, obrigatoriamente. 

CAPÍTULO IX 
DA LIQUIDAÇÃO 

com o exercício financeir4 

31 de dezembro 
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o 
Cláusula 24a. A empresa entrará em liquidação nos casos previstos em lei, 
competindo à Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras, estabelecer a forma de liquidação, 
designar os liquidantes e o Conselho Fiscal que deverá atuar nesse período. 
Cláusula 25a. No caso de extinção da empresa, devolver-se-á o patrimônio líquido à 
Prefeitura do Município de São Paulo e à SP-Urbanismo, na proporção de suas 
respectivas participações no capital social. 

CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula 26a. A SP-Obras exercerá suas atividades com pessoal próprio, sujeito ao 
regime da legislação trabalhista, constituído em parte por empregados transferidos 
da Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, nos termos do parágrafo único do 
artigo 5 0  da Lei no 15.056, de 2009. 
Parágrafo único. Poderão ser postos à disposição da SP-Obras servidores públicos 
ou empregados de empresas públicas para exercício de funções de direção, chefia, 
assessoramento e de natureza técnica, observada a legislação pertinente a cada 
caso. 
Cláusula 27. A SP-Obras terá em seu quadro de pessoal os cargos de livre 
provimento a que se refere o § 2 0  do artigo 60  do decreto do qual este contrato 
social constitui o seu Anexo II, bem como os que vierem a ser aprovados pela 
Assembleia. 
Cláusula 28a. A SP-Obras executará suas obras e serviços de forma direta ou 
indireta. 
Cláusula 29. Para o exercício do direito de representação previsto no inciso II do 
artigo 83 da Lei Orgânica do Município, os empregados da empresa deverão se 
organizar em Conselho de Representantes, com atribuições definidas em 
regulamento próprio. 
§ 10 . Ao Conselho de Representantes dos Empregados caberá a tarefa de coordenar 
e 'scatizarct Oeito-previsto-nas-ciáusulas 9a.-10a e-19 5  deste contrato soci I.  
§ 20 . O Conselho de Representantes dos Empregados será composto por 2 (dois) 
empregados dos ¡eus respectivos quadros permanentes, eleitos juntamente com 
um único suplente, em pleito com a participação de todos os empregados da 
empresa. 
§ 3 0 . O mandato cio Conselho de Representantes eleito pelos empregados será de 1 
(um) ano, a contar da data da posse, permitida uma reeleição. 
Cláusula 30 5 . O presente contrato social, após sua aprovação por decreto do 
Executivo, deverá ser registrado no Registro Civil da Pessoa Jurídica. 
Parágrafo único. As alterações que forem introduzidas neste contrato social, após 
sua aprovação por decreto, igualmente deverão ser averbadas no mesmo Registro 
Civil. 

***OBS: Republicado por ter saído com incorreções. 
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CAMARA MUNICI oAL DE 

SAO PAULO 
16 - PAR 

16- 00711/201-7 	 P10518-11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃ 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJE 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vere 

alterar a Lei n° 15.465, de 18 de outubro de 2011, 

das redes de eletricidade, telefonia, televisão e 

concessões dos relógios eletrônicos digitais. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, haja 

regular da competência legislativa desta Casa, esp 

caput, da Lei Orgânica do Município. 

DE CONSTITUIÇÃO, 'JUSTIÇA E 

DE LEI N° 0518/11. 

dor Antonio Donato, que pretende 

a fim de destinar ao enterramento 

ins os recursos provenientes das 

ista que elaborado no exercício 

lhada nos artigos 13, inciso I e 37, 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, cor oante o disposto no art. 30, inciso 

I, da Constituição Federal, compete aos Munic pios legislar sobre assuntos de 

interesse local, dispositivo com idêntica redação n artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica 

Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cun 	Junior (In, Curso de Direito 

O
Constitucional. 2a  Ed. Salvador: Juspodivm, p. 841 entende-se, não aquele interesse 

exclusivo do Município, mas seu interesse predoni nante, que o afete de modo mais 

direto e imediato, mais precisamente, explana a j rista Fernanda Dias Menezes de 

Almeida, o seguinte: 

"(...) Já se percebe, pois, que muito 	problemática das competências 

municipais gira necessariamente em t mo da conceituação do que seja 

esse "interesse local", que aparece na i  onstituição substituindo o "peculiar 

interesse" municipal do direito anterior. 

A respeito desta última expressão já e solidificara toda uma construção 

doutrinária, avalizada pela jurisprudên la de nossos Tribunais, no sentido 

- RELCOM 
17- 00722/2012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824 -4~ 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PI0518-11 

de fazer coincidir o peculiar interesse om o interesse predominante do 

Município. 

HELY LOPES MEIRELLES (1981:8 bem explica o porquê dessa 

equivalência: 

'Peculiar interesse não é interesse excl sivo do Município; não é interesse 

privativo da localidade; não é intere e único dos munícipes. Se se 

exigisse essa exclusividade, essa pi  essa unicidade, bem 

reduzido ficaria o âmbito da admi stração local, aniquilando-se a 

autonomia de que faz praça a Con 

interesse municipal que o não seja re 

membro, como também não há intere 

ressoe nos Municípios, como partes in 

através dos Estados a que pertence 

peculiar interesse, inscrito como dogni 

do interesse do Município sobre o Estad 

tituição. Mesmo porque não há 

xamente da União e do Estado-

se regional ou nacional, que não 

egrantes da Federação brasileira, 

• O que define e caracteriza o 

constitucional, é a predominância 

ou a União'. 

No mesmo sentido a lição de SAMPAIO 

'O entrelaçamento dos interesses dos 

Estados, e com os interesses da Naça 

coisas. O que os diferencia é a predomi 

(In, Competências na Constituição de 1 

e 98) 

Cumpre destacar que o objetivo fim do projeto é 

logradouros com a menor poluição visual" (fls. O 

constitucional contido no art. 182, que dispõe q 

urbano executada pelo Poder Público municipal, co 

ÓRIA (1928: v.)0(1V, 419): 

unicípios com os interesses dos 

decorre da natureza mesma das 

ancia e não a exclusividade'(...) 

88, 4 a  Ed. São Paulo: Atlas. p. 97 

"reurbanização e revitalização de 

), o que atende ao mandamento 

e a "política de desenvolvimento 

forme diretrizes gerais fixadas em 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legis icipativa, em 31 051 12.) 

NO 

RCO AUR LIO CUNHA 

1.J Â,0 
Q ITO F• ' MIGA 

SANDRA TADEU 

ADO FO QUINT S 

CELSO JATENE 

ED SALES 

CÃMARA MUNICINkL DE 

SÃO PAULO 
P10518-11 

lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 

garantir o bem- estar de seus habitantes". 

Neste sentido destaca-se, ainda, o Estatuto da Cidlde (Lei Federal n° 10.257, de 10 

de julho de 2001) que, ao regulamentar os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 

trata como diretriz da política urbana a proteção, prservação e recuperação do meio 

ambiente construído e paisagístico (art. 2°, inciso II), sendo o aterramento dos fios 

medida ambiental que visa garantir uma cidad mais limpa, bonita e visível, 

promovendo o bem-estar da população em geral. 

A proposta dependerá de voto favorável da maioria bsoluta dos membros da Câmara 

para a sua aprovação, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII da Lei Orgânica do 

Município, além da convocação de duas audiência públicas, nos termos do art. 41, 

inciso VI. 

Pelo exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDAD e LEGALIDADE, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-90 
PI0518-11 J 
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Col. 03 

Conferido 	1‘)  
sonedta '402.1.),a -. S. Horte 

Tgttnku.hcIrnInistrativo 
itIP. 11.402 

ar 

À Comissão de Politica Mana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

Em 0.(--  / 	/ DZ,  

vlogi 
Maria Tereza -I ,  • 	da SlIve 

Técnico Administrativo 
RI; 1414851 

Recebido na Comissão cis Política littera, 

Metropolitana e Melo Ambiente. 

São Palio,  os pç:,  patzisie.5z,-11 

InamarAlves de 	Jusáor 
Socretkio de Comissão 
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FL. N°47 
k i,  Proc. n°01-518-2011 

Leonardo A. Pedrazzo ' 
RF-11372 

MARA MUNIC PAL DE 

SÃO PA LO 
SECRETARIA GERAL FARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parl mentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA 

AMBIENT E 

PRESIDENTE: TIÃO FARIAS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 20 DE JUNHO DE 2012 
OBSERVAÇÕES: 

METROPOLITANA E MEIO 

• Notas taquigráficas sem revisão 
• Orador não identificado 
• Qualidade de som incompatível com a transcrição 

o 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

FL. N° 48 
.4 	 Proc. n°01-518-2011 

Leonardo A. Pedrazzoli 
RF-11372 

REUNIÃO: 12909 	DATA: 20/06/2012 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Com a minha presença, na Presidência, e a presença do Vereador 
Dalton Silvano, declaro abertos os trabalhos da 7a audiência pública da Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 
Essa reunião está sendo transmitida ao vivo pela internet através do portal da Câmara - 
www.camara.sp.gov.br,  links TV Câmara e Auditórios On-L ne. 
A convocação dessa audiência pública foi publicada no Diário Oficial da Cidade nos dias 16, 18 e 20 de 
junho, na Folha de S. Paulo e no dia 20 de junho no Diário de S. Paulo. Nessa audiência pública, vamos 
discutir os projetos que se encontram na pauta. 
Quem quiser se inscrever para falar sobre algum projeto, e tão abertas as inscrições. 
Passemos ao primeiro item, 494/2005, em primeira audién ia pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 89/2011, em primeira audi ncia pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 24912011, em primeira au iência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 453/2011, em primeira au iência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 507/2011, em primeira au iência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 518/2011, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 520/2011, em primeira a diência pública. Está inscrito o Sr. Eliseu, da 
Liderança dos Democratas. 
O SR. ELISEU - Bom dia a todos. O PL 520/2011, de au tona da nobre Vereadora Sandra Tadeu, tem, 
como objetivo, dar maior publicidade ao tema de doação; e órgãos no município de São Paulo. Há um 
determinado tempo, houve uma demanda, em seu gabine , de pessoas e familiares que tinham vontade 
em doar, mas não sabiam a que órgão estariam pro .irando do Governo Federal ou do Governo 
Municipal. Em havendo essa demanda, e para se dar mal r publicidade, a Vereadora apresentou, no ano 
de 2011, esse projeto que está tramitando na Casa. P dimos apoio dos nobres Vereadores a esse 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Eu que agradeço. 
Muito obrigado. 	

É um bom projeto de lei. Envie um abraço a 
nossa combativa Vereadora. 

iência pública. Não há oradores inscritos. Passemos ao item seguinte, PL 600/2011, em primeira a 
Passemos ao item seguinte, PL 8/2012, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 78/2012, em primeira aud ência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 97/2012, em primeira aud ência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 102/2012, em primeira' audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Esta Presidência, de ofício, vai retirar da pauta o item 13, pedido do Vereador Roberto Tripoli. 
Passemos ao item seguinte, PL 161/2012, em primeira au iência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 164/2012, em primeira atJiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 534/2009, em segunda a diência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 655/2009, em segunda aLtdiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 102/2010, em segunda audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 564/2010, em segunda udiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 574/2010, em segunda I diência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 115/2011, em segunda udiência pública. Esse projeto é interessante e 
abrangente. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 478//2011, em segunda udiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 532/2011, em segunda g diência pública. Não há oradores inscritos. 
Tem a palavra a Sra. Bruna, para falar sobre a matéria. 1 
A SRA. BRUNA - Esse projeto trata da construção, r orma e manutenção de edifícios, que têm um 
certificado que comprovem que foi feito de acordo com r rmas ambientais, gerando economia de água e 
luz. Ficam obrigados a ter esse certificado, como se fosse um certificado de reconhecimento 
internacional, - o Brasil, inclusive, esse certificado - a âmara Municipal de São Paulo, o Tribunal de 
Contas, a Administração Pública Direta e Indireta. Essa uma forma de licitação sustentável, porque vai 
obrigar que, no edital de licitação, quando for necessário,haja essa obrigatoriedade. O meio ambiental é 
um direito de todos. Todos têm dever de preservá-lo, d forma constitucional. Inclusive, todos os órgãos 
públicos têm obrigação de fazer esse trabalho. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Os projetos de lei e iniciativa do Vereador Floriano Pesaro sempre 
são muito importantes. Tenho certeza de que, na maior deles, tem a sua participação e de sua equipe, 
muito combativa e atuante. 
A SRA. BRUNA - Muito obrigada. 
(NÃO IDENTIFICADO) - Sr. Presidente, represento aq i o Vereador Claudinho de Souza. Na audiência 
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pública de hoje, está em pauta o PL 97/1012, que trata da poluição sonora utilizada por veículos 
automotores. Esse projeto foi discutido ontem com o Vereador proponente. Estamos solicitando o 
arquivamento dessa proposta, em virtude de outros Vereadores apresentarem o mesmo objeto desse 
projeto. Estamos entrando, no dia de hoje, com o pedido de arquivamento dessa proposta, repito. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Eu que agradeço. Vamos só aguardar agora a apresentação do 
pedido de requerimento, para que seja arquivado o projeto. 
Em não havendo mais nada a ser tratado, estão encerrados os nossos trabalhos. 
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FL. N° 097 -- DO LIVRO DE ATAS 
LeonaYWmraI Pedrazzoll 

RF 11.372 - SGP-1".. 

ATA DA NONA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE NO ANO DE DOIS MIL E DOZE. QUARTA 
SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA QUINTA LEGISLATURA. 

Aos vinte e dois dias do mês de agosto de 2012, às 11:30 horas, no Plenário 1° de 
Maio, 1° andar desta Edilidade, sob a Presidência do Vereador Tião Farias, reuniu-
se a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, com a presença 
dos Vereadores Juscelino Gadelha e Carlos Neder. O Presidente abriu a sessão e 
transferiu a Presidência ao Vereador Juscelino Gadelha que passou a discutir em 
primeira Audiência Pública apenas o PL 104/2012, sendo que o PL 114/2012, que 
constava na pauta, foi retirado pelo autor. Em segunda Audiência Pública foram 
discutidos os seguintes projetos: PLs 494/05, 89/11, 249/11, 453,11, 518/11, 520/11, 
600/11, 8/12, 78/12, 161112 e 164/12 EM seguida o Presidente abriu a palavra aos 
presentes. Sendo a realização de duas Audiências Públicas obrigatórias segundo o 
artigo 41 da Lei Orgânica do Município. Não havendo mais nada a ser discutido, o 
Presidente encerrou os trabalhos. A íntegra da transcrição desta Audiência Pública 
está disponível ao público em geral no Portal da Câmara Municipal de São Paulo 
(www.camara.sp.qov.br),  no link "Audiências Públicas Registro Escrito", e na 
intranet, junto ao processo digitalizado no endereço http://ecm/.  E, para constar, eu, 
Leonardo A. Pedrazzoli, R.F. n° 11.372, Secretário, lavrei a presente ata que, lida e 
achada conforme, segue assinada pelos membros da Comissão de Política Urbana 
presentes. 

Carlos Neder 

Juscelino Gadelha 

Tião Farias — Pres. 

Leonardo do Amaral Pedrazzoli 
Secretário 
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PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 518/11 

De autoria do nobre Vereador Antonio Donato, o Projeto de Lei n° 518/11 
visa alterar a lei 15.465, de 18 de outubro de 2011, e dá outras providências. 

Pretende-se, com a alteração proposta, destinar os recursos obtidos 
através da concessão administrativa de mobiliário urbano instituída pela Lei Municipal 
n° 15.465, de 18 de outubro de 2011, para as obras de enterramento das redes aéreas 
de eletricidade, telefonia, TV e afins. 

Na justificativa do projeto, o autor apresenta os inúmeros benefícios à 
sociedade advindos da implantação de redes subterrâneas destacando dentre os 
quais: a reurbanização e revitalização de logradouros com a menor poluição visual; a 
proteção das redes contra tempestades e fenômenos naturais, resultando em menores 
custos de operação e manutenção corretiva; a satisfação dos consumidores de 
energia, telefone e TV com a redução da suspensão dos serviços; a redução da 
gravidade dos acidentes envolvendo carros; e a melhora significativa da acessibilidade 
no passeio público, em especial das pessoas com deficiência. 

Ademais, informa que a Lei Municipal n° 14.023, de 08 de julho de 2005, 
que trata do enterramento das redes aéreas de eletricidade e afins até hoje não foi 
implementada, especialmente, por falta de recursos. Assim, entende que com a 
medida almejada o Município de São Paulo poderá finalmente iniciar as obras de 
enterramento das redes aéreas, trazendo à população os benefícios mencionados, 
sem alterar os recursos prioritários do orçamento municipal. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
manifestou-se pela constitucionalidade e legalidade do Projeto, através do Parecer 
n°711/12. 

A presença da fiação aérea na paisagem contribui para a poluição visual, 
na medida em que se sobrepõe às fachadas das edificações, e interfere na 
arborização das vias. Além disso, o posteamento que suporta essa infraestrutura 
acaba criando obstáculos à livre circulação de pedestres, prejudicando as condições 
de acessibilidade nos passeios públicos. 

Nesse sentido, a Lei n° 14.023, de 08 de julho de 2005, regulamentada 
pelo Decreto n° 47.817, de 26 de outubro de 2006 obrigou as concessionárias, 
empresas estatais e prestadores de serviço que operam com cabeamento na cidade 
de São Paulo a tornar subterrâneo a fiação existente. De acordo com o referido 
Decreto, o enterramento das fiações teria como meta a extensão de 250 km (duzentos 
e cinquenta quilômetros) lineares de via por ano, segundo o Programa de 
Enterramento da Rede Aérea. Contudo, não se verifica na cidade o efetivo 
enterramento das redes, sendo que as empresas alegam a indisponibilidade de 
recursos diante dos custos envolvidos nessa operação. 

O dispositivo que trata da ordenação dos elementos da paisagem, qual 
seja, a Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, em seu artigo 21, prevê 
que a veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos termos 
estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo. Assim, com base nesse 
regramento, a Lei n° 15.465, de 18 de outubro de 2011, autorizou o Executivo a 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Leonardo maral Pedrazzoll 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 518/11 

outorgar concessão, a título oneroso, mediante licitação, a empresas ou consórcio de 
empresas, visando a criação, confecção, instalação e manutenção, com exploração 
publicitária, de relógios eletrônicos digitais de tempo, temperatura, qualidade do ar e 
outras informações institucionais, bem como de estações de embarque e 
desembarque, abrigos de parada de transporte público de passageiros e de totens 
indicativos de parada de ônibus. 

Não obstante, a Lei n° 15.465/11, em seu artigo 15, estabelece que os 
valores obtidos em decorrência do pagamento do ônus das concessões geridos pela 
SPObras, deverão ser aplicados, de forma prioritária, na conservação, manutenção e 
ampliação do número de equipamentos. Note-se que, a destinação desses recursos, 
de acordo com a citada disposição, limita-se a reforçar ações no âmbito da própria 
concessão daquele mobiliário. 

Verifica-se, portanto, que os objetivos contidos na proposição em apreço 
se coadunam com os fundamentos do dispositivo que originou -a norrna legal que 
institui a concessão administrativa do mobiliário, notadamente, quanto à preocupação 
com a qualidade da paisagem urbana do município. 

Diante do exposto, considerado a relevância da iniciativa no sentido de 
possibilitar a concretização de medidas voltadas ao ordenamento da paisagem, além 
de contribuir para a melhoria das condições de utilização dos passeios públicos, a 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, posiciona-se 
favoravelmente à aprovação de Projeto de Lei n° 518/11. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 31/10in 

17- RELCOM 
17- 01648/2012 
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Leonardo Amara! Pedrazzoli 
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RECEBIDO 
Comissã9 d Administração Pública 

Em \o 	\)-, às 

â\lt1 

Ao Vereador / À Ver adora 

çelJa-t24-  
, , ã• a  retatar 

ata da Comissão de Administra ção Pública. 

dias, nos Obs. O prazo para 
termos do § 3 arti 

Em  (96 / 	2012.  

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE C...22: 	4 9t 	11. 
Pág. 9G Colu(29____ 
Conferido 

Leonardo Amara! Pedrazzoli 
FF: 11372 

A Douta Cornssão d.e 
Adrninraçã o 	bijCa  

Et11"...01 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos do nrtigo 275 do Regimento Interno. 

São Paulo,  etj 1  9 5—  

Nome InattlaritIVOS de Cousa Junix•jr 

RF. 	0120_  
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